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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais procedeu à apreciação, relato e 

emissão de parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 35/XIII – “Quarta 

alteração ao Regulamento de Concurso do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos 

Básico e Secundário”. 

A presente iniciativa subscrita pelo Governo Regional, deu entrada na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores a 25 de setembro de 2025, tendo sido enviada a 17 de outubro de 

2025 à Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais, por despacho de Sua Excelência 

o Presidente da Assembleia Legislativa.  

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A apresentação da presente Proposta de Decreto Legislativo Regional, emanada pelo Governo 

Regional, visa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, alterar o Regulamento de Concurso do 

Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 22/2012/A, de 30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação n.º 

39/2012, de 24 de julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2013/A, de 22 de abril, 

alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2017/A, de 11 de abril, e pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 10/2021/A, de 19 de abril, retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 6/2021/A, de 6 de maio. 

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º e do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento, 

compete em razão da matéria, à respetiva comissão especializada permanente, apreciar a 

iniciativa e elaborar o correspondente relatório. 

Considerando que a matéria da presente iniciativa incide sobre educação constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do artigo 4.º da 

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, 

que aprova as competências das comissões especializadas permanentes. 
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CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa alterar o Regulamento 

de Concurso do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário, aprovado 

pelo Decreto Legislativo Regional n.º 22/2012/A, de 30 de maio, retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 39/2012, de 24 de julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2013/A, 

de 22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2017/A, de 11 de 

abril, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 10/2021/A, de 19 de abril, retificado pela Declaração 

de Retificação n.º 6/2021/A, de 6 de maio. 

Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que “O regime de recrutamento e seleção de pessoal docente da educação pré-escolar e 

dos ensinos básico, secundário e artístico para o exercício de funções na rede pública do sistema 

educativo da Região Autónoma dos Açores encontra-se previsto no regulamento aprovado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 22/2012/A, de 30 de maio, retificado pela Declaração de 

Retificação n.º 39/2012, de 24 de julho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2013/A, 

de 22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2017/A, de 11 de 

abril, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º  10/2021, de 19 de abril, retificado pela Declaração 

de Retificação n.º 6/2021/A, de 6 de maio. Contudo, na sequência da posteriores alteração ao 

Estatuto da Carreira Docente para a Região Autónoma dos Açores, bem como das alterações 

legislativas introduzidas pelo Governo da República relativas às condições de trabalho e de 

recrutamento do pessoal docente em território continental nacional e motivado pela crescente 

escassez de recursos docentes à escala nacional, é necessário introduzir, não somente a necessária 

harmonização legislativa, como mecanismos que potenciem a estabilidade letiva nas escolas 

açorianas, bem como a estabilidade laboral, social e familiar dos docentes nos Açores.  

A par da regulamentação de incentivos à fixação de docentes, definida pelo XIV Governo dos 

Açores, importa garantir que estes profissionais que se candidatam à lecionação em ilhas, escolas 

e grupos de recrutamento carenciados, e que manifestam interesse em usufruir dos competentes 

incentivos, tenham prioridade de colocação. Este procedimento, agora aplicável a qualquer nova 

situação contratual, introduz, assim, um mecanismo de seriação concursal que visa uma 

diferenciação positiva no processo de colocação de docentes em ilhas com reconhecida escassez 

de docentes.  
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Introduz-se, ainda, uma mecanismos que confere prioridade de colocação em quadro e em 

contratação a termo aos docentes com três contratos anuais sucessivos e em horários completos, 

salvaguardando-se a consagração de vagas em quadro de ilha e no grupo de recrutamento no 

mesmo número de docentes que verifiquem essa condição, o que constitui um forte incentivo à 

maximização de candidaturas anuais e garante aos docentes contratados a termo um regime 

específico adicional de combate à precariedade laboral. 

É introduzido ainda um mecanismo de mobilidade anual por doença ou incapacidade, do próprio, 

ou de familiar no 1.º grau em linha reta, e em situações de parentalidade, que reflitam uma real 

proximidade do novo local de trabalho àquele em que o apoio familiar tenha de ser prestado, 

garantindo maior controlo e foco na conciliação entre a vida familiar e laboral.” 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

 

CAPÍTULO IV 

ANÁLISE E DILIGÊNCIAS 

Na reunião da Comissão, ocorrida a 22 de outubro de 2025, esta deliberou ouvir, presencialmente 

e com recurso a meios telemáticos, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto e os 

representantes do SDPA - Sindicato Democrático dos Professores dos Açores e do SPRA - Sindicato 

dos Professores da Região Açores.  

Deliberou, igualmente, solicitar parecer escrito aos Conselhos executivos das Escolas da RAA. 

De referir que a Comissão rececionou os pareceres escritos emitidos pelo SDPA - Sindicato 

Democrático dos Professores dos Açores e pelo SPRA - Sindicato dos Professores da Região Açores, 

no âmbito da audição, em 18 de novembro de 2025 e, a título de contributo, por Pedro Marques, 

em 11 de novembro de 2025, e pela docente Sofia Alves, em 12 de novembro de 2025, os quais se 

encontram anexos ao presente relatório e que dele fazem parte integrante. 

 

Da Audição da Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, ocorrida a 18 de 
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novembro de 2025: 

Na sua explanação inicial, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (SRECD), Dra. 

Sofia Ribeiro, começou por enquadrar o diploma explicando que a proposta resulta de alterações 

posteriores ao Estatuto da Carreira Docente e a normas nacionais emanadas do Ministério da 

Educação relativas às condições de trabalho e ao recrutamento de pessoal docente no território 

continental, sendo por isso necessário harmonizar a legislação regional e, em simultâneo, 

introduzir mecanismos que reforcem a estabilidade letiva nas escolas e a estabilidade laboral, 

social e familiar dos docentes colocados na Região Autónoma dos Açores (RAA). 

Prosseguindo, a Dra. Sofia Ribeiro, detalhou que uma das principais alterações consiste em, 

sempre que exista contratação sucessiva e anual em escolas consideradas carenciadas, passar 

a prever-se a abertura de “quadros de escola” em vez de “quadros de ilha”, reforçando assim a 

estabilidade nessas unidades orgânicas e fixando aí o corpo docente. 

Ainda no elenco das alterações, a SRECD explicou que por cada docente com três contratos 

anuais, completos e sucessivos se passará a abrir um lugar em “quadro de ilha”, criando um 

mecanismo de incentivo à celebração de contratos anuais e completos, e articulando este regime 

com um sistema de prioridades que valoriza as colocações com um mínimo de cinco anos de 

permanência, embora frisando, com particular ênfase, que estas prioridades funcionarão em 

regime de adesão voluntária por parte dos docentes, sem qualquer obrigatoriedade de 

concorrerem com vínculo de cinco anos a uma escola, coexistindo sempre um regime “normal” 

de candidatura. 

A Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, salientou ainda que o diploma introduz 

um incentivo específico para escolas carenciadas, permitindo que um docente que ali tenha sido 

contratado, se no ano seguinte voltar a eleger a mesma escola como primeira prioridade, suba 

na lista de ordenação, beneficiando dessa preferência, tanto na contratação como, mais tarde, 

na entrada em quadro, desde que mantenha um regime de estabilidade nessa mesma escola, 

deixando claro que o diploma não regula os incentivos à fixação em si mesmos, os quais 

continuam definidos no Estatuto da Carreira Docente, servindo antes a referência aos incentivos 

apenas para identificar as escolas, ilhas e grupos de recrutamento carenciados. 

Por outro lado, a Dra. Sofia Ribeiro, referiu que se pretende reforçar a obrigação de cumprimento 

do primeiro ano de colocação numa escola, passando a candidatura aos concursos internos e 

externos para o mês de março, para que, nessa altura, o docente já saiba se quer ou não manter-

se na escola onde se encontra, evitando assim rotações excessivas logo após uma primeira 

colocação, e apontando também para um regime mais claro de definição e gestão dos chamados 

docentes excedentários, ou sedentários, nos termos do Estatuto da Carreira Docente, em que, 

em cada escola e grupo, o docente com menor graduação profissional é o que assume a condição 

excedentária quando o número de docentes ultrapassa as necessidades calculadas em função 

dos alunos e horas letivas. 
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A Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, Dra. Sofia Ribeiro, esclareceu que, 

identificado um docente excedentário, lhe será dada indicação para concorrer no concurso 

interno de provimento, em igualdade de circunstâncias com os restantes docentes, e que, caso 

não o faça e se mantenha excedentário, poderá ser alvo de afetação administrativa, em agosto, 

para outra escola do mesmo concelho ou de concelho limítrofe, desde que a distância não 

ultrapasse a que tinha inicialmente, visando sempre maximizar o número de alunos com acesso 

a docentes devidamente habilitados, e acrescentou que o diploma corrige ainda um erro relativo 

às colocações administrativas de “quadros de ilha”, garantindo que a existência de vaga no 

“quadro de ilha” passa a ser prioritária na colocação. 

Na parte final da explanação, a Dra. Sofia Ribeiro, referiu ainda que se apertam os critérios das 

condições preferenciais específicas na afetação administrativa por motivo de doença, deficiência 

grave do próprio docente ou de familiar a cargo, bem como por razões de parentalidade, 

introduzindo-se simultaneamente penalizações para os casos em que não se comprove a 

veracidade dessas condições, e centralizando-se a gestão das colocações resultantes de bolsas 

de emprego público, que deixam de ser tratadas escola a escola para passarem a obedecer a 

critérios comuns, enfatizando, por fim, a grande complexidade técnica do diploma e o facto de 

terem ocorrido seis rondas negociais com cada um dos dois sindicatos representativos do pessoal 

docente, disponibilizando-se para, até ao Plenário, esclarecer qualquer dúvida e apreciar 

eventuais propostas de alteração dos grupos parlamentares. 

O Deputado António Lima (BE) tomou então a palavra e colocou três questões centrais, 

começando por recordar que o regulamento de concursos foi alterado em 2021 e que o Bloco de 

Esquerda (BE) alertara, à época, para o facto de o regime então aprovado não cumprir 

integralmente o objetivo de fixar docentes com três contratos sucessivos e completos, 

questionando se o Governo reconhece agora que o modelo de 2021 foi ineficaz nesse propósito 

e qual a avaliação que faz das consequências dessa alteração. 

Prosseguindo, o Deputado António Lima (BE) considerou que, num contexto de escassez 

generalizada de professores no país e na Região Autónoma dos Açores (RAA), a criação de novas 

prioridades associadas a uma obrigatoriedade de permanência de cinco anos numa escola ou 

ilha carenciada é contraditória, lembrando que no passado se eliminou uma obrigação de 

permanência de três anos para quem ingressava em concurso externo, precisamente por se 

entender que tal mecanismo era penalizador, e sustentando que, mesmo que se diga ser uma 

opção voluntária, na prática transmite-se aos docentes a ideia de que, se concorrerem para 

determinadas escolas, poderão ficar “presos” durante cinco anos, o que pode funcionar como 

desincentivo, sobretudo quando os dois sindicatos manifestaram discordância com esta solução 

Por fim, o Deputado António Lima (BE) abordou a questão dos “docentes excedentários”, 

questionando a pertinência do conceito num sistema que vive em carência de professores e 

trazendo para o debate o problema prático referido pelo Sindicato dos Professores da Região 

Açores, em que um docente é identificado como “excedentário” numa determinada escola 
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aquando da abertura dos concursos internos, mas mais tarde, em agosto, é contratado outro 

docente para o mesmo grupo e na mesma escola a termo resolutivo, o que, na ótica do Deputado, 

revela que afinal havia necessidade de serviço e torna perversa a deslocação do docente 

inicialmente tratado como “excedentário”. 

Em resposta, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, começou por recordar ao 

Deputado António Lima (BE) que o regime de concursos aprovado em 2021, com a criação de 

“quadros de ilha” e a vinculação associada à contratação sucessiva, permitiu reforçar de forma 

muito significativa os quadros docentes da Região Autónoma dos Açores (RAA), levando à 

entrada de mais de novecentos docentes nos quadros, número que, no seu entendimento, não 

pode ser ignorado, esclarecendo que a proposta em discussão não revoga esse modelo, mas 

acrescenta um novo mecanismo de seriação e de criação de lugares em quadro, visando 

aperfeiçoar o sistema.  

Relativamente à questão da escassez de professores e ao mecanismo de permanência de cinco 

anos, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, Dra. Sofia Ribeiro, insistiu que se 

trata de uma faculdade e não de uma obrigação, sublinhando que o contexto atual, de falta de 

docentes, é totalmente distinto do que existia quando havia excesso de candidatos e em que 

quem não aceitasse determinadas condições arriscava o desemprego, explicando que, hoje, os 

professores podem escolher com maior liberdade as escolas em que se pretendem colocar e que 

a prioridade para quem se compromete com uma permanência de cinco anos visa, por exemplo, 

permitir que um jovem professor natural da ilha das Flores, que queira vincular na sua ilha, não 

seja sistematicamente ultrapassado por docentes com mais graduação que não pretendem ficar 

ali, garantindo assim que a estabilidade se concretiza em benefício das escolas carenciadas e 

dos docentes que efetivamente desejam fixar-se. 

Ainda sobre a contratação, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, fez notar que 

tem vindo a registar-se um número crescente de docentes que, na contratação anual, restringem 

muito as escolas a que concorrem, preferindo apenas aquelas mais próximas de casa, mesmo 

correndo o risco de não ficarem colocados no início do ano letivo e de só obterem colocação mais 

tarde, e afirmou que, ao se criar um regime de prioridade para quem cumprir três anos 

completos, anuais e sucessivos em horários completos, se pretende exatamente incentivar os 

docentes a aumentarem o número de escolas a que concorrem logo no arranque do ano letivo, 

sobretudo em ilhas e escolas carenciadas, promovendo maior estabilidade e reduzindo o número 

de turmas que iniciam o ano sem professor. 

Sobre os docentes “excedentários”, a Dra. Sofia Ribeiro, referiu que os critérios de definição 

desses lugares estão rigorosamente previstos no Estatuto da Carreira Docente e que, todos os 

anos, antes do lançamento dos concursos, é feito o cálculo da dotação de alunos e turmas por 

ciclo e nível de ensino, bem como dos alunos abrangidos pela educação inclusiva, traduzindo 

essas necessidades em lugares de quadro por grupo de recrutamento em cada escola, e 

explicando que é a partir dessa operação, que é publicitada em mapa próprio, que se conclui 
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onde existem lugares em falta e onde há docentes a mais, sendo os professores com menor 

graduação os que assumem a condição de excedentários, o que, no entendimento da 

governante, garante transparência e permite aos mesmos concorrer em tempo útil, antes de 

qualquer afetação administrativa. 

Na réplica, o Deputado António Lima (BE) reconheceu a explicação prestada, mas insistiu que a 

situação usada como justificação para o mecanismo dos cinco anos, de um docente local com 

vontade de se fixar e impossibilitado pela graduação profissional, é, infelizmente, excecional, 

lembrando que há poucos docentes em formação no país e menos ainda nos Açores e que, por 

isso, a norma corre o risco de ser usada por muito poucos professores, tornando-se quase inútil 

e criando apenas entropia no sistema sem resolver verdadeiramente a escassez em nenhuma 

escola carenciada. 

Na contrarréplica, o Deputado António Lima (BE) voltou ainda à questão dos excedentários, 

frisando que não ficou esclarecido como se evita a situação prática apontada pelo sindicato, em 

que um docente é deslocado por ser considerado excedentário e, posteriormente, a mesma 

escola contrata um outro professor para o mesmo grupo de recrutamento, o que, no seu 

entender, revela um problema concreto de gestão e uma injustiça objetiva para o docente 

deslocado. 

Em resposta, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, respondeu ao Deputado 

António Lima (BE) afirmando que, quanto à norma dos cinco anos, não a considera nem coerciva 

nem inútil, defendendo que o Governo Regional deve esgotar todos os mecanismos ao seu 

alcance para potenciar a colocação e a estabilização de docentes nas escolas carenciadas, sempre 

com o foco centrado nos alunos e nas suas necessidades, e reiterando que apenas serão 

abrangidos por esta prioridade os docentes que, de forma livre e consciente, optarem por esse 

regime de continuidade. 

Ainda na mesma intervenção, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto esclareceu 

que a contratação de novos docentes após o arranque do ano letivo decorre frequentemente de 

necessidades supervenientes, como substituições, saídas inesperadas ou mesmo falecimentos, 

situações que não podem ser antecipadas no momento em que se calcula a dotação de quadros, 

e recordou que existem casos em que, dentro do mesmo concelho, uma escola tem professores 

“excedentários” num determinado grupo, como, por exemplo, em Informática, enquanto a escola 

vizinha, do mesmo concelho Dra. Sofia Ribeiro, a administração tem o dever de intervir, através 

de afetação administrativa, para garantir que o maior número possível de alunos tenha aulas 

com professores profissionalizados, não podendo deixar arrastar situações de desequilíbrio 

apenas por inércia administrativa. 

A Deputada Hélia Cardoso (CH) interveio em seguida, dirigindo-se à Secretária Regional da 

Educação, Cultura e Desporto, para esclarecer uma questão que havia sido levantada nas 

audições anteriores com os sindicatos, referindo que fora afirmado que docentes provenientes 
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do ensino privado não poderiam candidatar-se aos “quadros de ilha” e perguntando se essa 

afirmação corresponde à realidade e se, de facto, esses docentes estão impedidos de ingressar 

nos quadros da rede pública regional. 

Em resposta, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto indicou que a matéria está 

regulada no artigo 5.º do diploma, explicando que ao procedimento concursal externo de 

provimento em “quadros de ilha” apenas podem candidatar-se docentes que reúnam 

cumulativamente duas condições, a saber:  

1. serem opositores ao concurso para “quadros de escola” da Região Autónoma dos Açores 

(RAA) e não obterem aí colocação, respeitando o princípio de primazia destes quadros;  

2. à data da candidatura aos quadros de ilha, serem ainda candidatos à contratação a termo 

na região, ou encontrarem-se em exercício de funções, demonstrando assim 

disponibilidade efetiva para lecionar nas escolas públicas da Região Autónoma dos Açores 

(RAA), 

o que significa que não se exclui à partida ninguém por exercer funções no privado, mas exige-

se sempre uma candidatura paralela e real ao ensino público regional. 

Na réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) pediu apenas confirmação expressa, perguntando se 

se pode então concluir que, por exemplo, um docente de uma escola profissional da Região 

Autónoma dos Açores (RAA) não está impedido de ingressar no ensino público, desde que cumpra 

os requisitos enunciados. 

Na contrarréplica, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, confirmou que um 

docente proveniente de uma escola profissional da Região Autónoma dos Açores (RAA) não está 

vedado ao ingresso na rede pública, desde que tenha concorrido aos quadros de escola do ensino 

público e se mantenha candidato à contratação a termo na Região Autónoma dos Açores (RAA), 

reforçando que o critério decisivo é a efetiva manifestação de vontade em lecionar na escola 

pública regional através dos concursos em curso. 

A Deputada Inês Sá (PS) assumiu depois a palavra, começando por sublinhar a relevância e a 

seriedade do diploma em causa, lembrando que este tem impacto direto no futuro da classe 

docente na Região Autónoma dos Açores (RAA) e descrevendo o regulamento de concursos como 

um verdadeiro “puzzle”, difícil de alterar sem interferir e criar efeitos em diplomas conexos, em 

especial no Estatuto da Carreira Docente e no regime de incentivos à fixação. 

A Deputada Inês Sá (PS) referiu que, apesar de a Secretária Regional da Educação, Cultura e 

Desporto, ter afirmado na explanação inicial que o diploma não se destina a regular incentivos, 

a verdade é que a proposta introduz prioridades de colocação para docentes que aceitam lecionar 

em ilhas, escolas ou grupos carenciados associados a incentivos à fixação, questionando como 

garante a tutela que estas prioridades não irão gerar novas desigualdades entre docentes, 
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designadamente dentro da mesma escola e do mesmo grupo disciplinar, e não irão distorcer o 

princípio da igualdade de oportunidades no acesso aos concursos. 

Em seguida, a Deputada Inês Sá (PS) abordou a questão dos prazos, lembrando que, segundo 

os sindicatos ouvidos, os prazos atualmente previstos eram globalmente confortáveis e que, 

contudo, a proposta reduz, por exemplo, para cinco dias úteis o prazo para determinadas 

afetações, designadamente em maio, considerando tratar-se de um período muito reduzido e 

questionando a razão de ser desta alteração. 

A Deputada Inês Sá (PS) passou depois a focar a distribuição de docentes, dando o exemplo de 

escolas em São Miguel em que existem, num caso, cem horas de Português para distribuir por 

dez professores de Português colocados no quadro e, noutros estabelecimentos, mais horas 

letivas para distribuir com muito menos docentes, reconhecendo que é difícil encontrar o 

equilíbrio entre a estabilidade do corpo docente e a necessidade de suprir carências onde elas se 

verificam, e perguntando se o conjunto de alterações agora propostas vai, de facto, contribuir 

para corrigir estas desigualdades na distribuição dos professores, tendo em conta a escassez 

que se vive. 

Por fim, a Deputada Inês Sá (PS) debruçou-se sobre a referência aos 1095 dias como requisito 

para determinados efeitos no diploma, pedindo esclarecimentos sobre a base de definição deste 

prazo de três anos, questionando se o Governo Regional dispõe de uma estimativa do número 

de docentes que poderão vir a vincular através desta via nos próximos anos e sublinhando a 

importância de se perceber o impacto real desta regra, designadamente se, ao mesmo tempo 

que se pretende criar um mecanismo de incentivo, não se está a introduzir um novo fator de 

desigualdade entre docentes com percursos semelhantes, mas com datas de colocação 

diferentes. 

Em resposta, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, reiterou desde logo a 

complexidade do diploma e renovou a sua disponibilidade para, em qualquer momento, articular 

com os grupos parlamentares propostas de alteração cirúrgicas que evitem erros decorrentes da 

conjugação de normas, sobretudo atendendo aos apertados prazos legislativos, e passou a 

responder às questões colocadas pela Deputada Inês Sá (PS). 

Sobre a ligação entre prioridades e incentivos, a Secretária Regional da Educação, Cultura e 

Desporto, Dra. Sofia Ribeiro, clarificou que a remissão aos incentivos à fixação serve apenas 

para identificar, com precisão, as escolas, ilhas e grupos de recrutamento carenciados, já 

previamente definidos no Estatuto da Carreira Docente, insistindo em que se trata de uma 

condição que qualifica a escola, e não o docente, e que qualquer professor que se candidate a 

essas escolas carenciadas pode beneficiar das prioridades de colocação em causa, queira ou não 

usufruir dos incentivos financeiros e materiais à fixação, pelo que, na sua ótica, não se está a 

vincular a prioridade à existência de um incentivo concreto para um docente em particular, mas 

sim à natureza carenciada do estabelecimento de ensino. 
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Quanto aos prazos, a Dra. Sofia Ribeiro, explicou que um dos objetivos da alteração é permitir 

que a decisão sobre o número de vagas a abrir em “quadros de escola” seja tomada o mais tarde 

possível no decurso do ano letivo, uma vez que isso permite um retrato mais fidedigno das reais 

necessidades, face a saídas imprevistas de docentes, aposentações, reduções de alunos e outras 

ocorrências, motivo pelo qual se propõe fazer a abertura dos concursos numa fase mais tardia, 

o que, por sua vez, obriga a compactar o calendário subsequente. 

A Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, acrescentou que, ao analisar o 

comportamento dos docentes nos concursos, se verificou que a esmagadora maioria das 

candidaturas é submetida nos últimos dias dos prazos, pelo que a redução do período de 

candidatura de dez para cinco dias úteis não retira margem efetiva aos docentes, aproximando 

ainda o regime regional daquele que é praticado pelo Ministério da Educação a nível nacional, 

entendimento em que não vê prejuízo para os candidatos. 

Relativamente ao equilíbrio na distribuição de docentes, a Secretária Regional da Educação, 

Cultura e Desporto, voltou a explicar o método de cálculo que é feito anualmente antes de cada 

ano letivo, lembrando que se apura, por escola e por grupo de recrutamento, o número de 

docentes existentes, a sua idade e carga horária, e se cruza essa informação com as regras de 

constituição de turmas estabelecidas no Estatuto da Carreira Docente, o que permite calcular o 

número de horas letivas necessárias e, a partir daí, concluir se é preciso abrir novas vagas em 

quadro, quando as horas necessárias excedem a capacidade instalada, ou se, ao invés, existe 

excedente de docentes, quando as horas necessárias são inferiores às disponibilidades, situação 

em que se identificam docentes excedentários, o que, segundo a governante, procura 

exatamente caminhar no sentido do equilíbrio apontado pela Deputada Inês Sá (PS). 

Sobre a questão dos 1095 dias, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, Sofia 

Ribeiro, esclareceu que há muitos anos vigora na Região Autónoma dos Açores (RAA) uma norma 

segundo a qual um docente que obtenha colocação em contrato a termo resolutivo anual, 

completo e com horário completo até à data do arranque do ano letivo vê o seu tempo de serviço 

considerado para efeitos de concursos como se tivesse iniciado funções a 1 de Setembro, mesmo 

que, na prática, tenha começado a lecionar alguns dias depois, como por exemplo a 14 de 

Setembro, o que define, na realidade, o conceito de ano completo para efeitos de concurso. 

A Dra. Sofia Ribeiro, explicou que o Governo Regional entende que, para efeitos das novas 

prioridades, devem ser considerados os docentes que tenham acumulado três anos completos, 

anuais e sucessivos nessas condições, sendo esse o sentido dos 1095 dias, e que este regime 

procura incentivar os professores contratados a concorrerem ao maior número possível de 

escolas logo para o início do ano letivo, de forma a serem colocados até 1 de Setembro e a 

contribuir para que o ano arranque com o menor número possível de turmas sem docente, 

assegurando, contudo, que quem seja colocado já após o arranque, por motivos de substituição, 

continua a ter o seu tempo devidamente contabilizado para futuras candidaturas, como já sucede 

atualmente. 
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Na réplica, a Deputada Inês Sá (PS) agradeceu as respostas, mas reiterou que, relativamente 

aos incentivos, a realidade concreta das escolas poderá traduzir-se em situações em que dois 

docentes, pertencentes ao mesmo grupo disciplinar, lecionam na mesma escola, em condições 

muito semelhantes, mas apenas um deles beneficia de incentivos à fixação, o que, na sua leitura, 

cria inevitavelmente uma desigualdade material entre colegas, independentemente da intenção 

declarada do diploma. 

A Deputada Inês Sá (PS) assinalou ainda que, no caso dos 1095 dias, o docente que é contratado 

já após o início do ano letivo, muitas vezes para substituições, se encontra, de certo modo, 

duplamente penalizado, por não ter podido entrar logo a 1 de Setembro e por não aceder depois 

às mesmas prioridades que um colega com três anos completos, embora tenha compreendido a 

lógica apresentada, deixando registada a sua preocupação relativamente aos efeitos práticos 

desta regra nos percursos profissionais dos docentes contratados. 

Na contrarréplica, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, Dra. Sofia Ribeiro, 

procurou reforçar que o regime proposto não penaliza nenhum docente, sublinhando que os 

professores poderão continuar a restringir as suas opções de candidatura às escolas que 

desejarem, sabendo, como já hoje sabem, que ao fazê-lo correm o risco de não conseguir uma 

colocação logo no arranque do ano letivo, e reiterando que quem vier a ser colocado até ao início 

das aulas continuará a ver o seu tempo integralmente contabilizado para efeitos de concursos, 

tal como acontece no regime atual, esclarecendo que o que se introduz é apenas uma prioridade 

acrescida para quem tiver três anos completos, anuais e sucessivos, como forma de estímulo a 

uma maior abertura de preferências e ao reforço da estabilidade do sistema como um todo. 

Sobre a ligação às escolas carenciadas e aos incentivos, a Dra. Sofia Ribeiro, defendeu que não 

existe distorção do princípio da igualdade de oportunidades, na medida em que todos os docentes 

conhecem à partida as regras com que concorrem e podem optar livremente por aceitar ou não 

um regime de permanência alargada numa escola carenciada, dando o exemplo de dois docentes 

contratados a termo, em que um pode preferir apenas um ano de serviço, enquanto outro 

assume a intenção de ficar mais tempo e, nesse quadro, entende ser justo que o sistema priorize 

quem responde à necessidade estrutural da escola, desde que essa prioridade seja transparente 

e conhecida de todos. 

Por fim, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, sublinhou que o objetivo do 

Governo Regional é garantir que as escolas carenciadas, devidamente definidas com base em 

critérios já inscritos no Estatuto da Carreira Docente, possam contar com docentes que desejam 

efetivamente fixar-se, afirmando que, assim, se salvaguarda simultaneamente o interesse dos 

alunos, a estabilidade do corpo docente e a previsibilidade das carreiras, sendo esse o 

enquadramento em que deve ser lida a proposta de alteração do regulamento. 

O Deputado Joaquim Machado (PSD) interveio depois, começando por enquadrar a discussão 

numa perspetiva mais ampla, afirmando que qualquer alteração legislativa no domínio da 
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educação deve ter como finalidade última a melhoria das condições de aprendizagem dos alunos, 

lembrando que estas dependem de vários fatores, desde as instalações e o pessoal não docente 

até ao núcleo essencial que é o corpo docente, que deve ser devidamente habilitado, motivado 

e estável. 

O Deputado Joaquim Machado (PSD) referiu que, ao longo dos últimos anos, se tem assistido a 

uma degradação das condições da carreira docente, o que contribuiu para a escassez de 

professores não só nos Açores como em todo o país e na Europa, defendendo que, neste 

contexto, garantir que os alunos têm professores com habilitação profissional, algo que outrora 

parecia um dado adquirido, volta a ser um requisito com enorme pertinência e exigindo um 

esforço acrescido na gestão de recursos e na consagração de direitos que tornem a profissão 

atrativa. 

O Deputado destacou ainda que a alteração agora proposta vem reforçar direitos e atratividade 

da carreira, sublinhando a importância da consagração de um direito a um contrato permanente 

com a administração pública para os docentes que cumpram três anos sucessivos de serviço na 

Região Autónoma dos Açores (RAA), recordando que, em 2021, se deu um primeiro passo com 

a alteração ao regulamento de concursos e com a criação dos quadros de ilha, permitindo que, 

quando durante três anos consecutivos se verificasse contratação para o mesmo grupo e em 

horário completo, se abrisse um lugar em quadro, passo que conduziu à entrada de mais de 

novecentos docentes nos quadros regionais. 

Por fim, o Deputado Joaquim Machado (PSD) sublinhou que estes resultados não podem ser 

esquecidos e, fazendo eco das críticas que os sindicatos apresentaram relativamente à prioridade 

para os docentes que aceitem cinco anos de permanência e à obrigação de permanecer um ano 

na escola antes de poder pedir mobilidade por afetação, pediu à Secretária Regional da Educação, 

Cultura e Desporto, que explicasse de forma mais detalhada de que modo estas medidas 

contribuem, em concreto, para a estabilidade das escolas e para o incentivo à fixação de 

professores na Região Autónoma dos Açores (RAA). 

Em resposta, a Dra. Sofia Ribeiro, afirmou que as medidas em causa têm precisamente como 

propósito garantir estabilidade nas colocações, dando prioridade às situações que asseguram um 

regime continuado de lecionação, em detrimento de cenários de volatilidade e transitoriedade, e 

reforçando que, ao definir regimes preferenciais de colocação, o Governo Regional está a 

privilegiar soluções que respondem diretamente a necessidades identificadas no sistema, em 

especial nas escolas carenciadas. 

A Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, aproveitou também para sublinhar que 

o sistema educativo vive hoje um contexto que comparou a um verdadeiro “mercado” de 

contratação, com escassez de docentes à escala global, sublinhando que o Governo Regional 

tem procurado responder a este desafio com um conjunto mais vasto de medidas que tornam a 

Região Autónoma dos Açores (RAA) a região do país com melhores condições para o exercício 
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da profissão docente.  

Nesse âmbito, a Sra. Secretária elencou algumas dessas medidas, como a redução e 

reorganização dos horários de trabalho, nomeadamente para os docentes da educação pré-

escolar e do primeiro ciclo, a equiparação remuneratória dos docentes contratados a termo aos 

docentes de quadro, desde que mantenham um determinado regime de permanência, a 

remuneração dos estágios pedagógicos, criando incentivos para que os jovens escolham a 

formação em educação, o apoio à frequência de mestrados em educação em condições mais 

favoráveis e a correção de várias injustiças que afetavam os docentes em comparação com 

outros trabalhadores da administração pública, apresentando o regulamento de concursos agora 

em apreciação como uma peça adicional desse conjunto coerente de políticas de valorização da 

carreira docente. 

No uso da réplica, o Deputado Joaquim Machado (PSD) corroborou as afirmações da Secretária 

Regional da Educação, Cultura e Desporto, acrescentando ainda que os professores na Região 

Autónoma dos Açores (RAA), à semelhança dos demais contribuintes residentes, beneficiam de 

uma taxa de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) mais baixa do que no 

restante território nacional, o que, na sua perspetiva, constitui igualmente um fator de 

atratividade que não deve ser esquecido na análise global das condições oferecidas aos docentes. 

Na segunda ronda, o Deputado Joaquim Machado (PSD) voltou a intervir, desta vez de forma 

muito sucinta, para confrontar a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, com as 

críticas mais incisivas de um dos sindicatos relativamente à introdução de critérios para a gestão 

administrativa de docentes considerados “excedentários”, solicitando uma explicação mais 

detalhada sobre a razão que levou o Governo Regional a inscrever esta norma no Regulamento 

e sobre a forma como ela será concretamente aplicada. 

Na sua resposta final, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto começou por 

reconhecer que, apesar de o sistema educativo regional ser globalmente carenciado em 

docentes, a análise comparativa entre escolas revela profundas desigualdades na distribuição 

dos professores, esclarecendo que existem estabelecimentos, muitas vezes dentro do mesmo 

concelho, onde há excesso de docentes em determinados grupos, enquanto outros 

estabelecimentos, também próximos, apresentam carências acentuadas. 

A Dra. Sofia Ribeiro, explicou que esta realidade se observa com particular intensidade nas zonas 

próximas dos principais centros urbanos, como Ponta Delgada e Angra do Heroísmo, em que as 

escolas centrais, com corpo docente mais envelhecido, são aquelas onde ocorrem mais 

aposentações e onde se registou uma primeira grande vaga de colocações em quadro, o que faz 

com que, em regra, não tenham problemas de dotação de quadros. 

Em contraste, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, descreveu as escolas 

periféricas e limítrofes como estabelecimentos que receberam a segunda “fornada” de colocações 
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em quadro e que, em muitos casos, estão localizadas em zonas com maior redução demográfica, 

possuindo hoje corpos docentes estabilizados na faixa etária dos quarenta e cinquenta anos e 

longe da aposentação, o que, conjugado com a diminuição do número de alunos, resulta em 

situações de excesso de docentes, nos termos do cálculo previsto no Estatuto da Carreira 

Docente, ao mesmo tempo que outras escolas, por vezes vizinhas, registam falta de professores 

com habilitação profissional no mesmo grupo. 

A Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, Sofia Ribeiro, afirmou ainda que o 

Governo Regional não pode aceitar que estas situações se perpetuem por insuficiência 

administrativa e que, por essa razão, se prevê primeiro a publicitação das escolas carenciadas 

para que os docentes envolvidos possam, em tempo útil, concorrer a essas vagas no âmbito do 

concurso interno, e, caso a situação não fique resolvida por essa via, recorrer à afetação 

administrativa, sempre com o primado de assegurar que os alunos tenham acesso a docentes 

habilitados, apresentando a norma em causa como um instrumento destinado a corrigir 

desequilíbrios concretos e a impedir que continuem a existir escolas com excesso de professores 

a poucos quilómetros de outras em situação de carência. 

Da Audição do SDPA - Sindicato Democrático dos Professores dos Açores, ocorrida a 

18 de novembro de 2025: 

O Sindicato Democrático dos Professores dos Açores (SDPA), apresentou-se nesta audição 

representado pelo Dr. António Fidalgo, acompanhado pelo Professor André Vaz.  

Na explanação inicial, o Pror. António Fidalgo começou por assinalar que, para o Sindicato 

Democrático dos Professores dos Açores, esta audição assumia uma importância fundamental 

porque o regulamento de concursos de pessoal docente é um instrumento decisivo para a 

valorização profissional e pessoal dos educadores de infância e dos professores, afetando 

diretamente a sua estabilidade, a sua atratividade para o sistema educativo e também a sua 

vida familiar e laboral. Recordou que o processo negocial em torno desta proposta se iniciara em 

13 de fevereiro de 2025, com a receção da primeira versão de alterações, e que, desde o primeiro 

momento, o sindicato expressara a legítima expectativa de que todo o processo fosse pautado 

por um diálogo construtivo, aberto, participado e ponderado, precisamente para evitar 

precipitações que, em revisões anteriores, tinham criado instabilidade normativa e perturbado o 

sistema educativo regional. Sublinhou que o objetivo declarado do SDPA era contribuir para um 

regulamento que garantisse justiça, equidade e transparência nos concursos, fortalecendo a 

estabilidade, a fixação e a integração nos quadros de docentes profissionalizados, reduzindo a 

precariedade e tornando a carreira mais atrativa para quem serve os Açores. Nesta leitura global, 

reiterou que o atual regulamento não tem garantido a estabilidade necessária, não promove 

verdadeiramente o fim da precariedade, não assegura uma efetiva atratividade da carreira e, 

pelo contrário, tornou-se um fator perturbador pela forma como define prioridades, vagas e 

movimentos, demonstrando, à luz da prática dos últimos anos, falhas estruturais que 

reclamavam uma revisão profunda e coerente. 
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Prosseguindo, o Dr. António Fidalgo enumerou os principais eixos da posição sindical ao longo 

do processo negocial, explicando que o SDPA participou com responsabilidade, exigência e 

determinação, apresentando propostas concretas para um modelo de concursos que combatesse 

a precariedade laboral, promovesse a integração em quadros de escola e assegurasse 

procedimentos centralizados baseados na graduação profissional, evitando inovações avulsas 

que criassem novas prioridades, limitações e adaptações legais com efeitos contrários ao objetivo 

da fixação de docentes. Destacou a defesa clara dos “quadros de escola”, contraposta à oposição 

à manutenção dos “quadros de ilha”, que na perspetiva do sindicato não se confirmaram como 

instrumento eficaz de resolução da precariedade, antes introduzindo entropias e agravando 

expectativas de estabilidade, com muitos docentes a verem o seu vínculo formal consolidado, 

mas a permanecerem longe da sua área de residência, em situação de instabilidade geográfica 

permanente. Em segundo lugar, referiu a insistência do sindicato na necessidade de uma 

limitação efetiva dos contratos a termo sucessivos, fixando um prazo máximo, à semelhança do 

que já sucede no continente, para que, após determinado número de contratos, os docentes 

fossem integrados em quadro, em cumprimento das diretivas europeias e do Código do Trabalho. 

Em terceiro lugar, manifestou a firme oposição à associação dos incentivos à fixação e atração 

de docentes ao próprio regulamento de concursos, defendendo que os incentivos devem 

permanecer como instrumento autónomo, já previsto no Estatuto da Carreira Docente, com 

flexibilidade para ser modelado ano a ano e não como mecanismo de abertura de vagas com 

novas prioridades e limitações concursais. Acrescentou ainda a necessidade de corrigir 

prioridades que impedem docentes colocados em “quadros de ilha” de concorrerem a “quadros 

de escola” noutros grupos para os quais possuam habilitação, bem como de moralizar as 

prioridades do concurso de afetação, criando mecanismos de fiscalização eficazes para evitar 

abusos e garantir que os regimes especiais beneficiam apenas quem deles verdadeiramente 

necessita. Concluiu afirmando que, embora o governo tenha acolhido algumas reivindicações, 

designadamente a criação de prioridades para docentes com contratos sucessivos, continuavam 

por resolver questões essenciais relacionadas com a valorização dos docentes que servem a 

Região Autónoma dos Açores, com a estabilidade através dos “quadros de escola” e com a 

correção dos problemas criados pelos “quadros de ilha”, pelo que, na avaliação do SDPA, a 

solução vertida na proposta não permitia, tal como estava, o seu acordo. 

Iniciada a primeira ronda de pedidos de esclarecimento, o Deputado Joaquim Machado (PSD) 

tomou a palavra para manifestar alguma perplexidade quanto ao que considerou ser o tom 

excessivamente negativo da apreciação sindical face a uma proposta que, na sua perspetiva, 

representava um passo significativo no combate à precariedade. Reconheceu que o SDPA se 

mantinha coerente, pelo menos na matéria relativa à discordância com os “quadros de ilha”, 

recordando que essa solução tinha sido adotada recentemente pelo governo de coligação 

PSD/CDS-PP/PPM, mas sublinhou que, ao ouvir a intervenção inicial, teve a sensação de estar a 

escutar um discurso semelhante ao de décadas passadas, quando a precariedade atingia níveis 

dramáticos sob governação socialista. O Deputado sublinhou que a realidade atual era, no seu 

entender, muito diferente, admitindo que alguma precariedade é inevitável nos primeiros anos 

de carreira pela incerteza de colocação, mas insistindo que a situação está hoje muito longe do 
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cenário anterior. Realçou que o novo regulamento vem, na prática, levar até às últimas 

consequências o respeito pela Diretiva Comunitária de 1999, ao consagrar o ingresso em quadro 

após três contratos sucessivos completos, algo que, segundo afirmou, os governos socialistas 

sempre recusaram cumprir, mesmo quando o país no seu todo já o fazia, ainda que 

progressivamente. Depois de salientar que a alteração ao Estatuto da Carreira Docente e ao 

regulamento de concursos representou um passo importante e que esta nova proposta consolida 

esse caminho, perguntou diretamente ao SDPA se considerava que este regulamento é mais 

gravoso do que os regulamentos vigentes no tempo da governação socialista, ou se reconhecia 

que, apesar dos defeitos apontados, também tem virtudes. Em segundo lugar, questionou se, 

na experiência do sindicato, os processos negociais com os governos socialistas haviam sido 

mais consequentes do que o atual, isto é, se as reivindicações sindicais tinham então mais 

acolhimento do que no processo que antecedeu esta proposta. 

Em resposta, o Dr. António Fidalgo começou por esclarecer que não cabia ao sindicato fazer 

comparações político-partidárias entre governos, uma vez que o SDPA sempre baseara a sua 

intervenção na coerência das posições e na negociação técnica dos diplomas, 

independentemente da cor política dos executivos. Referiu que o sindicato tem um historial longo 

de participação em processos negociais, apresentando propostas e assumindo responsabilidades, 

e que, em muitos casos, as preocupações que então levantara vieram, anos depois, a revelar-

se acertadas, mesmo quando não foram acolhidas a tempo. Deu como exemplo paradigmático 

precisamente a questão da precariedade laboral e da integração dos docentes com contratos 

sucessivos, sublinhando que o sindicato reivindicava há muito a efetivação das orientações da 

diretiva comunitária, e que durante anos não encontrou abertura para ver consagrado um 

mecanismo robusto de integração em quadro. Reconheceu, todavia, que o passo agora dado, ao 

consagrar a entrada em quadro após três contratos sucessivos completos, constitui um avanço 

significativo face ao passado, ainda que considere que a Região tenha chegado tarde a essa 

solução, uma vez que outras administrações já a tinham implementado. Sublinhou que, do ponto 

de vista sindical, a discussão não deve centrar-se em saber se um regulamento é mais ou menos 

gravoso do que outro, mas sim em saber se o regime é justo, transparente, equitativo e funcional 

para o sistema educativo regional, garantindo estabilidade aos docentes, combatendo 

eficazmente a precariedade e atraindo profissionais. Recordou que, todos os anos, cerca de 

setecentos docentes concorrem aos concursos de afetação, o que é revelador de que uma parte 

substancial do corpo docente continua sem a estabilidade desejável, e que os “quadros de ilha”, 

embora tenham permitido a vinculação de centenas de professores, não resolveram 

estruturalmente o problema, antes criando novos focos de instabilidade ao manter muitos 

docentes afastados do seu contexto de vida e ao não lhes oferecer perspetivas claras de evolução 

para quadros de escola ou de aproximação à ilha de origem. 

No uso da réplica, o Deputado Joaquim Machado (PSD) agradeceu a clareza das respostas e 

afirmou que, ainda assim, delas resultava a confirmação de que, em vários domínios, se tinham 

registado progressos significativos na Região em matéria de combate à precariedade, quando 

comparados com o passado. Aproveitou para sublinhar aquilo que considerou ter sido uma falta 
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de visão do Partido Socialista relativamente à evolução do corpo docente regional, 

designadamente no que toca ao envelhecimento dos professores, à redução do tempo de serviço 

letivo e à consequente necessidade de reposição de centenas de docentes, lamentando que essa 

realidade não tivesse sido antecipada com a devida antecedência, tanto mais que a formação de 

um professor demora pelo menos cinco anos. Acrescentou que, durante muito tempo, prevaleceu 

um discurso político que insistia na existência de um “excesso” de docentes, associado à redução 

da população escolar por via da baixa natalidade, o que terá afastado muitos potenciais 

candidatos da profissão. Referiu ainda a questão da saída de docentes da Região para o 

continente, observando que essa movimentação resulta não tanto das especificidades do 

regulamento regional, mas de fatores como a idade, a estabilização profissional em final de 

carreira, a proximidade da família e o percurso académico dos filhos, que frequentemente 

estudam no continente. Concluiu retomando as perguntas, agora de forma mais precisa, pedindo 

ao SDPA que indicasse se, com o regulamento atual, há hoje mais ou menos precariedade do 

que no passado, nomeadamente à luz do número de docentes que concorrem à afetação, e se a 

criação dos “quadros de ilha” trouxe mais ou menos precariedade do que o regime anterior. 

Na contrarréplica, o Dr. António Fidalgo reiterou que o SDPA alertou desde há muitos anos para 

a emergência da falta de professores e para as consequências da desvalorização da carreira 

docente, tanto no plano salarial como na forma como a sociedade passou a olhar para a profissão, 

sublinhando que, durante demasiado tempo, se insistiu na ideia de que havia docentes “a mais”, 

mesmo quando os dados já indiciavam dificuldades futuras de recrutamento. Recordou que, em 

2021, a falta de professores ainda não era reconhecida publicamente como problema, mas que, 

em 2022, o tema passou a estar nas notícias quase diariamente, quer a nível regional, quer 

nacional. Assinalou que, em anos anteriores, quando existia um número elevado de candidatos, 

a precariedade persistia, mas o sistema conseguia colmatar as necessidades através de uma 

grande rotatividade de contratações anuais e de um volume significativo de afetações; hoje, com 

listas de candidatos muito mais reduzidas, a mesma precariedade assume contornos mais 

graves, porque já não há reserva de docentes para responder às necessidades. Explicou que o 

novo mecanismo de integração após três contratos sucessivos completos, tal como está 

desenhado, deixa de fora muitos professores que foram contratados durante cinco ou seis anos, 

mas que não reúnem a condição formal de terem três anos completos nos últimos três concursos, 

quer porque desempenharam horários incompletos, quer porque tiveram interrupções forçadas. 

Sublinhou que, para garantir verdadeiramente que todos os docentes em situação de 

precariedade prolongada acedem ao quadro, seria necessário repensar a arquitetura dos 

concursos, evitando vagas negativas e assegurando uma recuperação sistemática de vagas que 

permitisse, em simultâneo, resolver a precariedade e reforçar a estabilidade do corpo docente, 

nomeadamente através de mobilidade para as ilhas de origem. 

Ainda na mesma intervenção, o Dr. António Fidalgo ilustrou a gravidade da situação com dados 

concretos sobre a contratação para o ano letivo em curso, referindo que, no concurso de 

contratação de agosto, cerca de 32% das vagas disponibilizadas não foram ocupadas por falta 

de candidatos. Indicou que houve seis vagas em Santa Maria que ficaram por preencher, cinco 
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em São Miguel, treze na Terceira, treze na Graciosa, dez em São Jorge, vinte e uma no Pico, 

catorze no Faial, catorze nas Flores e cinco no Corvo, números que considerou sintomáticos da 

dificuldade crescente em atrair e fixar docentes nas várias ilhas. Assinalou que, perante a falta 

de candidatos, a administração teve de recorrer intensivamente à Bolsa de Emprego Público dos 

Açores (BEPA), ultrapassando já, até ao final de outubro, os duzentos docentes colocados por 

essa via, incluindo alguns não profissionalizados, uma vez que os profissionalizados disponíveis 

praticamente se esgotaram. Concluiu que esta realidade não corresponde a uma visão “negativa” 

do sindicato, mas antes ao retrato fiel de um problema estrutural que se agravou, no qual se 

cruzam a escassez de candidatos, a perda de docentes para o continente e a incapacidade do 

atual regulamento de concursos para responder de forma eficaz às expectativas de estabilidade 

dos professores e às necessidades das escolas, sobretudo quando o regime parece olhar mais 

para as conveniências administrativas do que para a vida pessoal e profissional dos docentes. 

Ainda na primeira ronda, o Deputado António Lima (BE) tomou a palavra para, depois de 

cumprimentar a Presidente, os restantes Deputados e o Dr. António Fidalgo e o Professor André 

Vaz, enunciar duas áreas principais de questionamento. Em primeiro lugar, referiu que, no seu 

entendimento, a última alteração ao regulamento de concursos, aprovada em 2021, constituiu 

uma oportunidade perdida no combate à precariedade do pessoal docente, tanto que a Região 

se via novamente a discutir a mesma matéria poucos anos depois, o que, por si só, revelaria que 

a solução então adotada não resultou. Recordou que, nessa altura, o Governo Regional e os 

partidos da coligação afirmaram que a proposta então apresentada resolvia o problema da 

contratação sucessiva e cumpria integralmente a diretiva comunitária, o que, na perspetiva do 

Bloco de Esquerda, não se confirmou, dado que nem a precariedade foi resolvida, nem a diretiva 

foi plenamente respeitada. Acrescentou que, em grande medida, a redução estatística da 

precariedade ao longo dos últimos anos resultou da diminuição geral do número de docentes em 

todo o país, associada à redução da população escolar, e não de soluções estruturais emanadas 

do regulamento regional. Questionou, por isso, se, na parte relativa à contratação sucessiva, o 

modelo proposto ainda é passível de melhorias e alterações que cubram melhor a realidade dos 

docentes contratados, considerando que nem todos conseguem cumprir os requisitos de dias de 

serviço ou de contratos anuais exigidos. 

Em segundo lugar, o Deputado António Lima (BE) focou-se na figura das escolas classificadas 

como carenciadas. Lembrou que a Região já tinha, no passado, um regime semelhante, embora 

em contexto muito distinto, numa altura em que existiam muitos docentes sem colocação, e 

sublinhou que, então, essa medida teve alguma eficácia, embora com resultados discutíveis, ao 

permitir uma fixação mais rápida em certas ilhas. Salientou que o cenário atual é precisamente 

o inverso, com carência de docentes, e questionou se a introdução, nesta proposta, da obrigação 

de o docente permanecer cinco anos numa mesma escola para beneficiar da prioridade especial 

não poderá ter o efeito contrário ao desejado. Perguntou diretamente o que pensará um docente 

que concorre ao concurso externo perante essa regra, se ficaria motivado para concorrer a uma 

escola carenciada numa ilha distante ou se, pelo contrário, optaria por aguardar pela abertura 

de vagas numa ilha onde já reside, ou onde tenha família, habitação e uma rede de suporte mais 
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consolidada, como, aliás, já vai acontecendo. 

Na sua resposta, o Dr. António Fidalgo começou por distinguir claramente o conceito de 

precariedade do conceito de estabilidade, sublinhando que, embora relacionados, reclamam 

instrumentos de política distintos. Explicou que a regra adotada no continente, e parcialmente 

replicada na Região, de integrar em quadro os docentes que completam três contratos sucessivos 

anuais, ou 1095 dias de serviço, resulta de um esforço de aproximação às normas do Código do 

Trabalho e às orientações europeias, mas que, na prática, deixa de fora um número considerável 

de professores que serviram o sistema educativo em horários incompletos ou com interrupções 

entre contratos. Frisou que, mesmo com o novo mecanismo, continuam a existir várias centenas 

de docentes contratados que não atingem formalmente aquele patamar de três anos completos, 

apesar de terem acumulado muitos anos de serviço em condições precárias, sendo esta uma 

realidade complexa e difícil de resolver apenas através de uma fórmula universal. Observou que, 

se um docente alargar o leque de opções no momento do concurso, incluindo mais ilhas e 

escolas, aumenta a probabilidade de entrar em quadro, mas reconheceu que, para se poder 

dizer, com total segurança, que todos os que reúnem os requisitos serão integrados, seria 

necessário desenhar um modelo de concursos sem vagas negativas e com mecanismos 

automáticos de recuperação de vagas, permitindo, em simultâneo, a integração dos contratados 

e a mobilidade de docentes de quadros de ilha para as ilhas de origem ou de preferência. 

Relativamente à questão das escolas carenciadas, o Dr. António Fidalgo recordou que a Região, 

por unanimidade, tinha abandonado, há alguns anos, o modelo de prioridades que obrigava os 

docentes a permanecer três anos numa determinada ilha, por se considerar que a realidade tinha 

mudado e que a medida deixara de ser adequada. Assinalou que a solução agora proposta vai 

mais longe, ao condicionar o acesso a uma prioridade especial à permanência por cinco anos na 

mesma escola, acrescentando a esse compromisso temporal os três anos de contratos sucessivos 

que, em regra, antecedem a entrada em quadro, o que, na prática, pode significar oito anos de 

permanência na mesma ilha ou escola. Observou que o regulamento não impõe a 

obrigatoriedade de o professor usar essa prioridade, podendo este optar por não o fazer, o que, 

na ótica do sindicato, levanta a dúvida sobre a eficácia real do mecanismo. Considerou muito 

provável que muitos docentes, perante a escolha entre ficar anos numa escola distante, com 

custos acrescidos de habitação e deslocação, ou aguardar uma vaga mais perto da sua 

residência, optem, como já o vêm fazendo, por restringir as suas preferências, inclusive dentro 

da própria ilha de São Miguel, onde já há professores que deixam de colocar todas as escolas da 

ilha na candidatura. Concluiu que, tal como está desenhada, a medida terá um efeito limitado e 

não resolverá, de forma estrutural, os problemas de falta de professores em ilhas como Santa 

Maria, a Graciosa, as Flores ou o Corvo. 

Na réplica, o Deputado António Lima (BE) referiu que o Governo Regional aplicou já, no ano 

letivo em curso, um apoio ao arrendamento ligado às escolas carenciadas, que será, em grande 

medida, o incentivo associado à prioridade que agora se pretende consagrar no regulamento, e 

quis saber que resultados práticos teve essa medida. Questionou se esse apoio não corre o risco 
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de criar situações de desigualdade no interior das próprias escolas, dando como exemplo a 

situação em que dois docentes do mesmo grupo disciplinar lecionam na mesma escola, um deles 

abrangido pelo apoio ao arrendamento por ter preenchido uma vaga classificada como 

carenciada e o outro excluído por a sua vaga não ter essa classificação, apesar de ambos 

enfrentarem os mesmos custos e desafios. Colocou ainda a hipótese de o regime proposto tornar 

a Região menos competitiva face ao continente, ao criar restrições e obrigações superiores para 

quem concorre a determinadas ilhas, indagando se o SDPA partilhava a preocupação de que 

alguns docentes possam preferir concorrer para zonas carenciadas no continente, como o 

Algarve ou o Alentejo, onde as regras serão eventualmente menos restritivas, em vez de optarem 

pelas ilhas mais periféricas dos Açores. 

Na contrarréplica, o Dr. António Fidalgo explicou que o SDPA saúda o facto de os incentivos 

previstos no Estatuto da Carreira Docente terem sido, pela primeira vez, colocados em prática, 

depois de, em 2023, terem sido objeto de melhorias, ainda que aquém do pretendido pelo 

sindicato. No entanto, assinalou que, do ponto de vista da eficácia, há várias reservas. Referiu 

que as regras inicialmente previstas permitiam a abertura de menos de cinquenta vagas com 

possibilidade de atribuição de incentivos, mas que, pela conjugação de requisitos restritivos — 

como a necessidade de a vaga ter sido ocupada por contratado até 31 de agosto e, em 

simultâneo, surgir como vaga no concurso interno de fevereiro —, esse universo se reduziu a 

pouco mais de vinte e nove vagas efetivamente elegíveis. Ilustrou o potencial de desigualdade 

com o exemplo de uma escola onde existem três lugares para o mesmo grupo disciplinar, mas 

apenas dois deles são designados como suscetíveis de receber incentivos, o que significa que, 

colocados no mesmo dia, dois docentes podem receber apoio e um terceiro ficar excluído, sem 

que isso corresponda a qualquer diferença relevante na sua situação. 

O Dr. António Fidalgo acrescentou ainda que, mesmo nos casos em que o apoio ao 

arrendamento, na ordem dos trezentos euros, é concedido, esse valor pode revelar-se 

manifestamente insuficiente face à realidade dos mercados locais, nomeadamente em ilhas onde 

um quarto pode atingir quatrocentos ou quinhentos euros, e o arrendamento de uma casa 

ultrapassar claramente esse montante. Lembrou que muitos docentes mantêm simultaneamente 

encargos com habitação na ilha de origem, o que significa que uma parcela significativa do 

rendimento mensal pode ficar cativa para despesas de alojamento, tornando pouco atrativa a 

deslocação. Chamou a atenção para a experiência do continente, onde o atual Ministro da 

Educação tem vindo a modelar e a alargar sucessivamente os incentivos à deslocação, passando 

de um regime orientado apenas para grupos e escolas em falta para um regime em que todos 

os docentes que se desloquem para além de determinado número de quilómetros têm direito a 

apoio, com majorações específicas para zonas de maior carência. Advertiu que, se a Região não 

tiver, no mínimo, uma ambição semelhante, arrisca-se a ver reforçada a tendência de saída de 

docentes, incluindo muitos que já verificaram que podem entrar rapidamente em quadros de 

escola no continente, por vezes com zero tempo de serviço em quadro, e que, após se 

estabilizarem em contextos onde o custo de vida e as condições de trabalho lhes são mais 

favoráveis, podem deixar de perspetivar o regresso aos Açores. 
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Ainda na primeira ronda, a Deputada Inês Sá (PS), pediu novamente a palavra, começando por 

reconhecer a própria “intempestividade” registada momentos antes, explicando que não podia 

deixar de se sentir perplexa quando, estando a Comissão reunida para trabalhar sobre um 

diploma concreto, a preocupação central de algumas intervenções parecia ser a comparação 

entre o que o Partido Socialista fez no passado e o que o atual Governo está a fazer, quando, no 

seu entender, a prioridade deveria ser o aperfeiçoamento do Regulamento em discussão. 

Entrando no conteúdo, disse ter ficado especialmente preocupada com a perceção transmitida 

pelo sindicato de uma alegada falta de abertura à negociação por parte da tutela, sublinhando 

que, numa sociedade democrática, os sindicatos têm naturalmente uma palavra a dizer e que 

processos negociais pouco abertos são motivo de alarme. Perguntou, por isso, se o processo 

negocial estava formalmente encerrado ou se ainda havia espaço para mais algum tipo de 

procedimento, e quis perceber, tanto quanto possível, que argumentos foram apresentados pela 

tutela para não acolher, neste diploma em concreto, as propostas do sindicato. 

Prosseguindo, a Deputada Inês Sá (PS) referiu-se a dados que lhe haviam sido transmitidos por 

vários sindicatos, dando conta de que, neste momento, cerca de 98% dos docentes não se 

encontram colocados nem na ilha, nem na escola que consideram “certa”, e afirmou que esta 

percentagem lhe sugeria uma certa perversão do sistema, ainda que reconhecesse que os 

quadros de ilha haviam permitido, em muitos casos, acabar com a precariedade e proporcionar 

a entrada em quadro. Perguntou ao SDPA, de forma muito concreta, que propostas tenciona 

apresentar na especialidade para inverter esta situação e corrigir aquilo que classificou como 

“perversão” do sistema, atendendo a que, pela sua própria intervenção, ficara claro que o 

sindicato discorda da solução dos “quadros de ilha”. Por fim, regressando à questão da saída de 

docentes para o continente, pediu ao Dr. António Fidalgo que indicasse, se possível, quantos 

docentes sindicalizados o SDPA tinha visto partir nos últimos anos ou, pelo menos, no último 

ano, e se tinha informação sobre as razões principais que estiveram na base dessas decisões, 

de modo a melhor compreender a dimensão e a natureza do problema. 

Em resposta, o Dr. António Fidalgo começou por explicar que o SDPA encara sempre os processos 

negociais com grande seriedade, porque entende que o cerne da ação sindical passa pela 

negociação e pela tentativa de conciliação de interesses, ainda que, naturalmente, o sindicato 

disponha também de outros instrumentos de luta. Admitiu que esta negociação em concreto foi 

particularmente difícil, quer pela complexidade da matéria, quer por momentos em que, do lado 

da Secretaria Regional, não parecia haver verdadeira abertura para discutir alternativas, o que 

levou o sindicato a insistir na realização de mais reuniões do que é habitual. Recordou que, 

enquanto na revisão do Estatuto da Carreira Docente se realizaram três reuniões, neste caso 

foram necessárias cinco reuniões formais, às quais se juntou uma negociação suplementar 

solicitada pelo sindicato, sinal de que o processo se prolongou no tempo precisamente porque 

se esgotava, em vários momentos, o espaço de compromisso. Referiu que o SDPA apresentou 

diversos pareceres e propostas escritas, incluindo soluções alternativas para a integração dos 

contratados, para a correção das prioridades e para aproximar docentes de “quadros de ilha” 

das suas áreas de residência, mas que nem todas foram acolhidas. Sublinhou que a proposta 
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relativa à integração dos professores contratados após três contratos sucessivos foi, de facto, 

apresentada pelo sindicato e acabou por ser aceite, ainda que com reformulações, o que 

considerou um aspeto positivo. Contudo, reconheceu que outras propostas, designadamente as 

dirigidas a resolver o problema dos docentes de “quadros de ilha” que, ano após ano, se mantêm 

longe da ilha de origem sem vislumbrar um horizonte de estabilidade, não encontraram eco nas 

opções da tutela. 

O Dr. António Fidalgo precisou também que, a partir do momento em que a proposta de 

regulamento de concursos entrou na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o 

processo negocial formal se considera encerrado, passando a ser, agora, responsabilidade dos 

grupos parlamentares e dos Senhores Deputados, na especialidade, ponderar as alterações 

necessárias. A este propósito, declarou que a presença do sindicato na Comissão visava 

precisamente contribuir para que as decisões parlamentares pudessem ser tomadas com melhor 

compreensão das consequências práticas das soluções propostas, reiterando que, do ponto de 

vista do SDPA, o documento, tal como se apresentava, não oferecia aos docentes um caminho 

claro de estabilidade a médio prazo, nem garantia que os recursos humanos já existentes no 

sistema fossem mantidos na Região em condições de motivação suficientes para não procurarem 

alternativas. 

Quanto à saída de docentes para o continente, o Dr. António Fidalgo explicou que o sindicato 

dispõe de dados incompletos, por dizerem respeito apenas aos seus associados, mas ainda assim 

suficientemente expressivos para revelar a dimensão do problema. Indicou que, nos últimos dois 

anos, o SDPA contabilizou cerca de cento e vinte professores sindicalizados que optaram por 

concorrer para o continente e aceitar colocações definitivas ou prolongadas em escolas de outras 

regiões do país, distribuídos por vários grupos disciplinares, desde a Educação Pré-Escolar à 

Educação Especial. Referiu que, num primeiro momento, foram registadas cerca de oitenta 

saídas, a que se somaram mais quarenta posteriormente, salientando que estes números não 

esgotam o total de docentes que, não sendo sindicalizados, também tomaram decisões idênticas. 

Acrescentou que, embora todos os anos entrem também na Região alguns docentes oriundos do 

continente, através dos concursos internos e de afetação, o saldo líquido nos últimos anos tem 

sido negativo, com mais professores a sair do que a entrar, situação que considerou muito 

preocupante para a sustentabilidade do sistema educativo regional. 

Na réplica, a Deputada Inês Sá (PS) agradeceu o esclarecimento, confessando que ficava ainda 

mais preocupada perante a dimensão dessas saídas e sublinhando que esses números reforçam 

a necessidade de olhar com grande seriedade para o diploma em discussão. Referiu que o texto 

da proposta também introduz alterações no regime das colocações administrativas e pediu ao 

Dr. António Fidalgo que explicitasse a posição do Sindicato Democrático dos Professores dos 

Açores quanto a esta ferramenta, questionando se a considera adequada e, se não, por que 

motivos. 

Na contrarréplica, o Dr. António Fidalgo foi perentório ao afirmar que o SDPA não apoia as 
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colocações administrativas enquanto mecanismo normal de gestão de pessoal, por entender que 

estas subvertem o princípio da “graduação profissional” e a lógica de transparência que deve 

presidir aos concursos. Recordou que, no ano letivo em curso, o regulamento e o Estatuto 

previam a possibilidade de deslocar docentes dentro do mesmo concelho quando o número de 

alunos deixasse de justificar a permanência de todos os professores de determinado grupo 

disciplinar numa escola, e que, nesse contexto, o sindicato se opôs à tentação, por parte da 

administração, de fazer essa redistribuição sem obedecer à lógica do concurso e da graduação. 

Evocou um precedente de há vários anos, quando, na sequência do encerramento da Escola 

Profissional das Capelas, o então Secretário Regional terá permitido que determinados docentes 

escolhessem diretamente a escola para onde queriam ser colocados, ultrapassando colegas mais 

graduados, decisão que ainda hoje suscita queixas e sentimento de injustiça entre alguns 

professores. 

O Dr. António Fidalgo observou que a proposta de regulamento de concursos agora em análise 

prevê a obrigatoriedade de um docente que se encontre em “excesso” numa escola concorrer, 

de forma vinculatória, ao concurso interno e posteriormente ao concurso de afetação, para poder 

ser deslocado para outro estabelecimento com necessidades. Esclareceu que o sindicato não se 

opõe, em abstrato, à possibilidade de deslocação, sobretudo quando o docente, por sua 

iniciativa, reconhece a necessidade de procurar uma nova escola devido à redução de turmas; 

porém, discorda de transformar essa lógica numa obrigatoriedade automática e antecipada, 

definida em janeiro, quando só mais tarde, aquando das matrículas e da distribuição do serviço, 

se pode ter plena noção das necessidades efetivas. Defendeu que o regime atual, ao permitir 

que, no concurso de afetação, a administração possa deslocar docentes com horário zero dentro 

do concelho, salvaguardando a graduação profissional, já oferece instrumentos suficientes para 

gerir situações pontuais. Acrescentou que é fundamental definir com rigor o que significa um 

“professor a mais”, pois, em muitas escolas, existem necessidades claras de apoio a disciplinas 

como Matemática, Português ou Físico-Química, onde professores que, formalmente, poderiam 

ser classificados como excedentários, poderiam, na verdade, ser mobilizados para apoio 

educativo e reforço pedagógico, contribuindo para o sucesso escolar. Concluiu que as colocações 

administrativas devem ser excecionais e sempre enquadradas por regras transparentes, 

evitando soluções que pareçam resolver problemas de gestão, mas criem novas injustiças entre 

docentes. 

Ainda na primeira ronda, inscreveu-se a Deputada Hélia Cardoso (CH) que retomou uma questão 

já colocada pela Deputada Inês Sá, relativamente aos “quadros de ilha”. Disse não ter 

conseguido acompanhar integralmente a resposta anterior e pediu que o sindicato explicasse, 

de forma mais detalhada, porque entende que a solução dos “quadros de ilha” não é adequada 

e qual seria a alternativa, sobretudo do ponto de vista da gestão. Sublinhou que a Secretaria 

Regional e o Governo, ao fazerem a gestão do sistema educativo, têm de conciliar as 

expectativas, o bem-estar e a progressão dos recursos humanos com o objetivo maior de 

garantir o direito à educação e a continuidade pedagógica dos alunos. Deu como exemplo a 

situação da ilha Terceira, imaginando uma turma na Praia da Vitória sem professor de 
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Matemática, enquanto, no mesmo grupo disciplinar, haveria um docente “a mais” na Escola 

Tomás de Borba, em Angra do Heroísmo, afirmando que, para si, era evidente o grande benefício 

para a turma em falta se esse docente pudesse ser deslocado, sem que lhe parecesse claro qual 

seria o dano para o professor. Perguntou, por isso, que alternativa concreta propõe o sindicato 

para garantir estabilidade no quadro de docentes das ilhas mais pequenas, onde a falta de 

professores é mais sentida. 

Em resposta, o Dr. António Fidalgo começou por recordar que o SDPA alertou, logo em 2021, 

para o facto de, em cinco ilhas, os chamados “quadros de ilha” serem, na prática, “quadros de 

escola”, por existir apenas um estabelecimento de ensino com determinado nível de ensino nessa 

ilha, o que tornava a designação algo enganadora e exigiria, na sua opinião, um tratamento 

distinto. Explicou que, para além dessa incongruência, a forma como os “quadros de ilha” foram 

desenhados, permitindo que um docente pudesse entrar num “quadro de ilha” e, ao mesmo 

tempo, não ser obrigado a concorrer à ilha correspondente, criou um desfasamento entre o 

vínculo formal e a realidade da colocação. Referiu que, no passado, quando existiam quadros de 

zona pedagógica no continente e, durante um período, também nos Açores, era entendido que, 

ao entrar num determinado quadro, o docente deveria, pelo menos, concorrer à zona que 

correspondia ao seu quadro, podendo, depois, alargar as opções a outras zonas; porém, no 

modelo atual, um professor que é de “quadro de ilha” pode manter-se sucessivamente a 

concorrer a outras ilhas, ficando sempre colocado através do concurso de afetação, o que o 

afasta da ilha a que pertence administrativamente. 

O Dr. António Fidalgo adiantou que o sindicato propôs, durante o processo negocial, uma 

reformulação deste regime, no sentido de obrigar o docente de quadro de ilha a incluir, nas suas 

preferências, a ilha do quadro a que pertence, preservando, ainda assim, a liberdade de 

concorrer a outras ilhas. Defendeu que, se essa obrigação tivesse existido desde o início, o 

sistema estaria hoje muito mais próximo de um equilíbrio, com maior coincidência entre ilhas de 

quadro e de residência, e com menos professores em situação de instabilidade geográfica. 

Reconheceu que a solução não resolveria todos os problemas de um ano para o outro e que 

poderia exigir três, quatro ou mais anos para maturar, mas insistiu que permitiria construir um 

caminho progressivo de estabilização. Em relação à medida dos cinco anos, reiterou que, por si 

só, não garante a fixação de docentes nas ilhas mais pequenas, se não for acompanhada de um 

pacote robusto de incentivos e de condições concretas de vida que tornem desejável a 

permanência. Sublinhou que o Estatuto da Carreira Docente já prevê um conjunto de incentivos 

pecuniários e outros que podem ser mobilizados, e que, para além destes, as autarquias locais 

podem desempenhar um papel relevante, por exemplo, na disponibilização de habitação a custos 

controlados para docentes que aceitem deslocar-se para determinadas ilhas ou zonas mais 

periféricas. 

Na réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) procurou sistematizar o entendimento, perguntando 

explicitamente se, na visão do sindicato, a melhor solução para as ilhas com maiores dificuldades 

passaria por criar ou reforçar um subsídio de fixação com valores mais significativos, capaz de 
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cativar os professores para essas ilhas, combinando-o eventualmente com outras medidas, e se 

essa era, em síntese, a alternativa que o SDPA preconiza. 

Na contrarréplica, o Dr. António Fidalgo confirmou que a lógica apontada pela Deputada Hélia 

Cardoso (CH) correspondia, em grande medida, à posição do sindicato. Lembrou que o Estatuto 

da Carreira Docente já prevê mecanismos de majoração remuneratória para determinadas ilhas, 

em percentagens de 25%, 35% ou 45%, bem como apoios à deslocação e outras formas de 

compensar o afastamento. Defendeu que esses instrumentos devem ser utilizados de forma mais 

ambiciosa e estratégica, podendo ser complementados com medidas de natureza fiscal ou de 

apoio à habitação, que ultrapassam o estrito âmbito do regulamento de concursos, mas que são 

determinantes para a atratividade das ilhas mais pequenas. Acrescentou que há exemplos, no 

continente, de câmaras municipais que, conscientes da dificuldade em fixar médicos e 

professores, criaram programas próprios de apoio à habitação e à instalação, sugerindo que algo 

semelhante poderia ser equacionado nos Açores, articulando Governo Regional, autarquias e 

escolas. Concluiu que, se estes incentivos forem devidamente calibrados, podem ser ajustados 

anualmente à realidade de cada ilha e de cada grupo disciplinar, tornando-se uma ferramenta 

flexível e eficaz, ao contrário de soluções rígidas incorporadas no regulamento de concursos que, 

uma vez aprovadas, se revelam difíceis de alterar. 

Deu-se início à segunda ronda, tendo o Deputado Joaquim Machado (PSD) voltado a pedir a 

palavra. 

Na segunda ronda, o Deputado Joaquim Machado (PSD) retomou a questão dos incentivos, 

perguntando ao SDPA se entende que o apoio deve ser atribuído apenas ao docente que vem 

ocupar uma vaga em grupo de recrutamento e escola considerados carenciados, ou se deveria 

abranger também os docentes que já lecionam nesse mesmo grupo e escola, e que, muitas 

vezes, têm a sua vida organizada na ilha e contribuem, há muitos anos, para a estabilidade da 

escola. Referiu a crítica do sindicato quanto à insuficiência dos trezentos euros de apoio ao 

arrendamento e pediu que fosse indicado, pelo menos em termos qualitativos, que tipo de 

montante poderia ser considerado “suficiente” para cumprir o objetivo de atrair docentes, sem 

que isso resultasse numa transferência direta desse valor para os senhorios, através do aumento 

das rendas. Questionou, em alternativa, se não faria mais sentido adotar um critério baseado no 

número de quilómetros percorridos pelo docente, o que permitiria, por exemplo, apoiar 

deslocações diárias para zonas mais distantes de uma mesma ilha, como o Nordeste em São 

Miguel, mesmo quando a mudança de concelho não estivesse em causa, alertando, contudo, que 

a realidade geográfica das ilhas é muito diversa e tornaria essa calibragem mais complexa. 

Voltou, ainda, ao tema das colocações administrativas e da mobilidade dentro do concelho, 

dando o exemplo de que, no concelho de Ponta Delgada, um professor pode estar a trabalhar no 

Livramento e ser deslocado administrativamente para os Mosteiros, a quase cinquenta 

quilómetros, enquanto, em contrapartida, não poderia, segundo certas leituras, ser deslocado 

para o Covo, que estará a apenas sete ou oito quilómetros, se a fronteira concelhia assim o 

impedisse. Perguntou se a defesa de uma mobilidade apenas dentro do concelho, tal como o 
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sindicato vinha invocando, não criaria precisamente estas dificuldades, exigindo depois exceções 

que, no limite, deveriam antes levar à alteração da regra. 

Em resposta final, o Dr. António Fidalgo clarificou que os incentivos que o SDPA tem em mente 

não se esgotam no apoio ao arrendamento nem têm, necessariamente, de assumir o valor de 

trezentos euros, que surgiu num momento concreto como solução pontual, mais do que como 

paradigma. Reafirmou que, na perspetiva do sindicato, os apoios devem ser concedidos a todos 

os docentes que tenham de se deslocar, seja entre ilhas, seja dentro das ilhas maiores, sempre 

que essa deslocação implique custos significativos e um afastamento relevante da área de 

residência, não se justificando distinções arbitrárias entre quem está há mais tempo e quem 

chega de novo à escola. Advertiu, novamente, que o simples aumento do valor do subsídio de 

arrendamento, sem outras medidas, tenderá a ser absorvido pelo mercado, com senhorios a 

ajustarem as rendas ao patamar máximo suportado pela administração, pelo que defendeu um 

modelo de incentivos mais diversificado, assente em majorações remuneratórias, apoios à 

deslocação, eventuais benefícios fiscais e parcerias com as autarquias para garantir habitação 

acessível. 

Relativamente à mobilidade e às colocações administrativas, o Dr. António Fidalgo esclareceu 

que o regulamento atual já prevê que a deslocação possa ocorrer não apenas dentro do concelho, 

mas também para um concelho limítrofe, desde que a distância a percorrer não seja superior 

àquela que o docente faria dentro do próprio concelho, pelo que o exemplo dado, entre Ponta 

Delgada e Lagoa, já se encontra contemplado. Reconheceu que a realidade arquipelágica e a 

diversidade das ilhas exigem regras que permitam atender, caso a caso, a estas especificidades, 

mas insistiu em que o princípio estruturante deve continuar a ser o de concursos transparentes, 

baseados na graduação profissional, cabendo às exceções ser devidamente delimitadas e 

justificadas, e não generalizadas a ponto de se tornarem regra. Concluiu reiterando a 

disponibilidade do Sindicato Democrático dos Professores dos Açores para continuar a colaborar 

com a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores na construção de um regulamento 

de concursos que seja, em simultâneo, justo para os docentes, eficaz para o sistema educativo 

e capaz de responder ao desafio central de atrair e fixar professores em todas as ilhas do 

arquipélago. 

Da Audição do SPRA - Sindicato dos Professores da Região Açores, ocorrida a 18 de 

novembro de 2025: 

O Sindicato dos Professores da Região Açores (SPRA), fez-se representar nesta audição pela 

Vice-Presidente, Professora Luísa Cordeiro, pelo Professor Rui Teixeira, Coordenador da Área 

Sindical de São Miguel, e pela dirigente sindical Sandra Mendes, centrando toda a sua 

intervenção na avaliação do novo diploma, na sua articulação com o regulamento de 2021 e nas 

consequências para a estabilidade, atração e fixação de docentes no sistema educativo regional. 

Na intervenção inicial, destacada primeiramente pela Prof. Luísa Cordeiro e desenvolvida 
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sobretudo pelo Prof. Rui Teixeira, o SPRA começou por sublinhar que o regulamento de concursos 

de 2021 foi um diploma complexo, mas amplamente consensual, aprovado por unanimidade na 

Assembleia e com forte apoio dos docentes, por ter permitido atacar de forma séria situações de 

precariedade através da criação do quadro de ilha, fixando professores que, durante anos, 

asseguraram necessidades permanentes com contratos a termo.  

O SPRA prosseguiu, enquadrando a proposta em análise num contexto completamente diferente 

daquele que existia outrora, quando se discutia o “excesso de professores”, insistindo que a 

realidade atual é a de uma grave falta de docentes profissionalizados em quase todos os grupos 

de recrutamento, com crescimento sistemático de horas extraordinárias, contratação de não 

profissionalizados e um corpo docente envelhecido, frequentemente a trabalhar mesmo doente, 

por saber que não há quem os substitua. Neste quadro, o sindicato entende que o novo diploma 

não responde ao problema central, que deveria ser o de tornar a profissão mais atrativa e criar 

condições reais de fixação de docentes, em especial dos mais jovens, e considera que o foco 

devia deslocar-se agora do “quadro de ilha” para a criação de “quadros de escola”, reforçando a 

estabilidade onde as necessidades se repetem há anos. 

Ainda na sua explanação inicial, o Prof. Rui Teixeira chamou a atenção para o impacto social e 

económico das medidas propostas, lembrando que muitos docentes têm hoje 40, 50 ou mais 

anos, filhos, casa para pagar e raízes numa ilha, tornando pouco realista a expectativa de que 

se desloquem para outra ilha durante cinco anos, como prevê a nova prioridade para unidades 

orgânicas ou ilhas carenciadas. Criticou os atuais incentivos à fixação, resultantes de resolução 

e portaria recentes, por serem escassos em número de vagas, potencialmente geradores de 

desigualdades dentro da mesma escola ou ilha e, no limite, serem também contraproducentes. 

Defendeu, em alternativa, mecanismos que o sindicato considera comprovadamente eficazes, 

retomando soluções que já foram aplicadas na Região para a Educação Especial, nomeadamente 

o apoio à aquisição de habitação própria e permanente na área da escola e um subsídio de 

fixação, sublinhando que estes incentivos devem abranger todos os docentes que trabalham na 

escola ou ilha carenciada, e não apenas aos que acabaram de chegar, sob pena de criar 

injustiças, entre quem há anos assegura as mesmas necessidades e quem é agora beneficiado 

por via de uma medida pontual. Assinalou ainda, a forte crítica à nova prioridade de cinco anos, 

por considerar que desvirtua o primado da “graduação profissional” e se apoia em situações de 

fragilidade pessoal dos candidatos, denunciando ainda a alteração introduzida no artigo relativo 

à criação de vagas de “quadro de ilha”, pela eliminação da referência às necessidades que 

surgem entre 1 de setembro e o início do ano letivo e se repetem em três anos consecutivos, o 

que, no entendimento do sindicato, reduzirá significativamente o número de vagas de “quadro 

de ilha”, sem qualquer justificação plausível. 

Na primeira ronda, a Deputada Inês Sá (PS) pediu, em primeiro lugar, que o sindicato 

explicitasse como percecionou o processo negocial deste novo diploma, querendo saber se sentiu 

verdadeira abertura para as propostas apresentadas, e, em segundo lugar, que detalhasse a 

proposta feita por este sindicato na sua explanação inicial, de criação de “quadros de escola”, à 
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semelhança do mecanismo que conduziu à criação dos “quadros de ilha”, questionando o que se 

pretendia alterar em concreto e quais os efeitos esperados se essa alteração fosse concretizada.  

Em resposta, o Prof. Rui Teixeira reconheceu que no processo negocial com a tutela da educação 

houve abertura para o diálogo, como aliás tem sido habitual, mas assinalou que essa abertura 

foi muito condicionada pelas opções políticas da tutela, traduzindo-se apenas na aceitação 

pontual de algumas propostas do SPRA, deixando de fora aspetos que considera estruturantes, 

como os “quadros de escola”. Explicou depois, com algum detalhe, o mecanismo que o SPRA 

propõe: partindo da observação dos concursos internos de afetação, em que, todos os anos, 

largas centenas de docentes se movem e muitos acabam por prestar serviço reiterado na mesma 

escola através da afetação, o sindicato defende que as vagas que se repetem ao longo de três 

anos num determinado grupo de recrutamento e numa determinada unidade orgânica, 

descontando os casos em que a vaga resulta de dirigentes sindicais, deputados ou outros cargos 

que obrigam a substituição temporária, devem dar origem a vagas em “quadro de escola”, 

estimando que este mecanismo poderia abrir cerca de uma centena de lugares, sem aumento 

de despesa global, por se tratar de docentes que já estão no sistema educativo. 

Na réplica, a Deputada Inês Sá (PS) retomou a questão dos prazos de concurso, perguntando 

se o sindicato perceciona a razão para a alteração de um calendário que parecia amplamente 

aceite e enquadrado na vida das escolas e querendo saber se o SPRA tem dados quantitativos 

sobre quantos professores deixaram de lecionar na Região no último ano.  

Em contra-réplica, o Professor Rui Teixeira esclareceu que a tutela justificou o deslizamento dos 

prazos com necessidades de gestão administrativa, designadamente a articulação entre as 

Secretarias das Finanças e da Educação na definição de vagas, mas reiterou que, no entender 

do sindicato, seria possível ter esse trabalho concluído no final de fevereiro, como antes 

acontecia, e que a mudança não traz vantagens para as escolas, limitando-se a empurrar todo 

o calendário um mês para a frente. Quanto aos números de docentes que saem, preferiu 

sublinhar a importância de olhar para o saldo entre entradas e saídas, que considera claramente 

deficitário para a Região, e lembrar que só no final do processo de recuperação de tempo de 

serviço, tanto na Região como no continente, será possível perceber quantos docentes ponderam 

regressar aos Açores, notando que muitos deixaram a Região num contexto em que o tempo 

prestado fora não era contabilizado. 

O Deputado António Lima (BE), por seu turno, optou por duas questões de carácter mais geral. 

Por um lado, quis saber se, na ótica do sindicato, o regulamento de 2021 cumpriu 

verdadeiramente o objetivo de combater a precariedade e se esta nova alteração aprofunda esse 

caminho ou fica aquém do necessário, referindo a velha reivindicação de garantir não apenas a 

abertura de vagas, mas a efetiva colocação dos docentes com contratações sucessivas. Por outro 

lado, interrogou o sindicato sobre se este novo regulamento contribui, de facto, para atrair e 

fixar docentes, seja dos Açores, seja do continente ou da Madeira, num contexto em que se sabe 

que há professores açorianos a concorrer para o continente em busca de maior estabilidade e 
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em que, no seu entender, a fixação se consegue mais com incentivos positivos do que com 

medidas restritivas.  

Em resposta, o Prof. Rui Teixeira reconheceu que o regulamento de 2021 foi claramente positivo 

no combate à precariedade, sobretudo pela criação dos “quadro de ilha”, mas defendeu que a 

fase atual exigia ir mais longe, precisamente na abertura de “quadros de escola”, sob pena de 

manter muitos docentes, com anos de serviço e idade avançada, numa situação de mobilidade 

permanente através da afetação. Considerou que o diploma em discussão não responde ao 

problema da atração e fixação, porque os incentivos agora consagrados são limitados, podem 

criar desigualdades internas e não compensam os riscos e custos de vida de quem pondera 

deslocar-se para outra ilha, dando como exemplo casais de docentes que preferiram, em 

igualdade de condições, ficar no continente em cidades próximas, como Beja e Évora, em vez 

de se dispersarem por ilhas diferentes.  

Na contrarréplica, tanto o Prof. Rui Teixeira como a Prof. Luísa Cordeiro ilustraram com casos 

concretos de docentes e estagiários que recusam a perspetiva de ficarem cinco anos noutra ilha, 

sublinhando que esse período é demasiado longo para ser encarado como mera “opção” e tende 

a afastar, em vez de atrair, candidatos. 

O Deputado Joaquim Machado (PSD) na sua intervenção colocou várias questões. Começou por 

perguntar se, na visão do sindicato, existia efetivamente necessidade de alterar o regulamento 

de concursos em vigor, recordando que este tinha sido aprovado por unanimidade na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e com apoio generalizado, e pediu uma apreciação 

mais detalhada sobre a evolução da posição do SPRA em relação aos “quadros de ilha” e à 

eventual transição para “quadros de escola”. Questionou depois a referência que havia sido feito 

pelo SPRA, a um professor com 60 anos de idade, ainda sem estabilidade profissional, admitindo 

que pudesse resultar mais de opções pessoais de concurso do que de falhas estruturais do 

sistema, e abordou a problemática dos incentivos, querendo perceber em que diverge o SPRA 

de outras estruturas sindicais quanto ao universo de docentes que devem ser abrangidos e se a 

proposta do sindicato se limita a um grupo carenciado ou se pretende abranger toda a escola. 

Por fim, interrogou o sindicato sobre a alegada subversão da “graduação profissional” através 

da nova prioridade de cinco anos, sublinhando o carácter facultativo da medida, e pediu a posição 

do SPRA relativamente à norma que obriga à permanência de um ano na escola em que o docente 

vincula antes de poder concorrer à afetação. 

Em resposta, o Prof. Rui Teixeira explicou que o SPRA vinha, desde agosto de 2021, chamando 

a atenção para quatro aspetos que considerava urgentes corrigir: aperfeiçoar o mecanismo de 

criação de vagas em quadro de escola, resolver a situação dos docentes que, por circunstâncias 

de vida, se tinham afastado do ensino público regional e não podiam concorrer ao “quadro de 

ilha”, garantir que a passagem de um docente de um “quadro de ilha” para outro não implicava 

a extinção da vaga de origem e, finalmente, resolver o problema dos docentes de “quadros de 

ilha” que, tendo lecionado numa unidade orgânica fora da sua ilha, eram posteriormente 
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“puxados” para essa unidade orgânica mesmo sem essa ser a sua ilha de residência. Afirmou 

que, se é verdade que estas matérias poderiam ter sido resolvidas de forma simples logo em 

2021, a sua não resolução tornou o problema mais difícil hoje, dado o aumento do número de 

docentes em “quadro de ilha”. Quanto ao caso dos docentes de idade avançada sem estabilidade, 

rejeitou a ideia de se tratar de casos meramente individuais, adiantando que, ano após ano, 

cerca de quinhentos docentes se movem na afetação, aos quais se somam os docentes 

contratados com mais de quarenta anos, configurando centenas de professores com carreiras 

longas mas vidas profissionais ainda instáveis. 

Sobre os incentivos, o SPRA reiterou que estes devem abranger todos os docentes que exercem 

funções na unidade orgânica carenciada, em todos os grupos, defendendo que, se houver 

constrangimentos para conceder suplementos financeiros generalizados, se recorra 

preferencialmente a apoios à habitação própria e permanente, porque esta é a forma mais eficaz 

de consolidar a estabilidade. No que toca à prioridade de cinco anos, o Prof. Rui Teixeira insistiu 

que, mesmo sendo formalmente facultativa, ela distorce a seriação baseada na “graduação 

profissional” e pode afastar docentes com mais graduação que se sintam ultrapassados por 

outros que aceitaram uma permanência longa em condições que não estão dispostos a assumir, 

com prejuízo para a Região. Já relativamente à impossibilidade de concorrer à afetação no ano 

da primeira vinculação, o sindicato considerou tratar-se de uma norma que, embora se 

compreenda no plano teórico, traz mais prejuízos do que benefícios, ao restringir a margem de 

manobra de docentes que procuram aproximar-se da sua área de residência e desencorajar 

alguns de concorrerem para a Região. A Prof. Luísa Cordeiro acrescentou uma leitura mais 

política, recordando o percurso de desvalorização da carreira docente a nível nacional, a 

conquista de um Estatuto Regional mais favorável e a coerência do SPRA na defesa do “quadro 

de escola” como solução de excelência, explicando que a aceitação do “quadro de ilha” resultou 

precisamente da prioridade dada ao combate à precariedade. Criticou, a propósito, a incoerência 

que vê noutras estruturas sindicais que, no passado, não contestaram a proposta de um “quadro 

regional”, mas hoje rejeitam o “quadro de ilha”. Mais adiante, quando o Deputado Joaquim 

Machado (PSD) voltou a intervir para clarificar o exemplo de um docente que vincula no Corvo 

e, através da afetação, passa a lecionar na Lagoa sem nunca entrar na escola de origem, o Prof. 

Rui Teixeira devolveu a pergunta invertendo o cenário e sustentou que a verdadeira solução 

passa por abrir vagas em “quadro de escola” onde as necessidades são permanentes, em vez de 

limitar a mobilidade, sublinhando que a estabilidade não se atinge com um ano de permanência, 

mas com políticas de longo prazo e garantias de habitação e vínculo estável à escola. 

A Deputada Hélia Cardoso (CH) trouxe para o centro do debate o tema dos docentes 

excedentários, procurando perceber se, na opinião do sindicato (SPRA), o problema reside na 

própria previsão do mecanismo no regulamento ou se está sobretudo na sua aplicação prática, 

designadamente na forma como tem sido definido quem é ou não excedentário.  

Em resposta, o Prof. Rui Teixeira afirmou que, numa fase de falta generalizada de docentes, a 

simples introdução do conceito de “docentes excedentários” lhe parece fora de tempo e 
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desnecessária, até porque já existem dois mecanismos legais para lidar com situações de 

excesso, um no regulamento de concursos e outro no Estatuto da Carreira Docente, ambos 

assentando numa lógica de diálogo entre a tutela e o docente e numa gestão equilibrada de 

recursos. Relatou que, quando a tutela publicou o mapa de vagas com valores negativos em 

determinadas escolas, o sindicato analisou esses dados e concluiu que a esmagadora maioria 

das situações identificadas como “excedentárias” não correspondiam a um verdadeiro excesso, 

conclusão que se confirmou depois, ao verificar-se que muitos dos docentes em causa 

permaneceram nas suas escolas e que, em alguns casos, a saída de um professor levou à 

contratação de um docente a termo para o lugar que supostamente estaria “a mais”.  

Na réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) insistiu em perceber melhor as diferenças entre o que 

já existe e o novo mecanismo, referindo a questão da anuência do docente e o papel da tutela 

na decisão. O Prof. Rui Teixeira clarificou então que, na prática, é já hoje possível, com base nos 

instrumentos legais existentes, realocar docentes quando uma unidade orgânica enfrenta uma 

quebra estrutural de alunos, sendo a “graduação profissional” o critério decisivo em caso de 

necessidade de escolha entre vários candidatos, e que esse processo, apesar de duro, permite 

uma certa salvaguarda dos interesses de todos. O que o sindicato contesta é a criação de um 

mecanismo adicional, pouco transparente, baseado em projeções em folhas de cálculo e sem 

critérios explicitados na lei, que cria deveres e pressões sobre os docentes, sem contrapartidas 

para a administração e sem acrescentar eficácia à gestão de recursos humanos. 

Na segunda ronda, a Deputada Hélia Cardoso (CH) voltou a resumir a sua leitura, concluindo 

que o problema parece residir mais na definição de quem é “excedentário” do que na existência 

de instrumentos para realocar docentes, e admitindo que um mecanismo previsto no diploma 

pode ser útil para o futuro, quando a falta de professores não for tão aguda. O Prof. Rui Teixeira 

contrapôs que causa estranheza ver a tutela preocupar-se em regular hoje um problema que 

não existe, quando se mostra tão resistente em adotar soluções de custo zero para problemas 

que existem e são graves, como a criação de “quadros de escola” a partir de vagas repetidas na 

afetação. Reforçou que o SPRA não vê necessidade de alterar o que já existe nesta matéria e 

que, na sua perspetiva, o novo mecanismo só acrescenta ruído e instabilidade às escolas e à 

vida dos docentes. 

No encerramento da audição, a Presidência da Comissão agradeceu aos representantes do 

sindicato a densidade e clareza dos contributos, reconhecendo a complexidade da matéria e a 

importância de uma análise cautelosa das alterações propostas. 

CAPÍTULO V 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

• Do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• Do Partido Socialista (PS): 
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Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva para plenário, face à presente 

iniciativa. 

• Do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva para plenário, face à presente 

iniciativa. 

• Do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção com reserva para plenário, face à presente 

iniciativa. 

• Do Bloco de Esquerda (BE): 

A Representação Parlamentar do BE, apesar de participar na comissão sem direito a voto, foi 

auscultado, e emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário. 

• Do Partido Pessoas – Animais – Natureza (PAN): 

A Representação Parlamentar do PAN, apesar de participar na comissão sem direito a voto, 

foi auscultado, e emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário. 

 

CAPÍTULO VI 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO VII 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, com 

votos a favor do PSD, e com as abstenções com reserva de posição para Plenário do PS, CH e do 

CDS-PP emitir parecer de abstenção, relativamente à Proposta de Decreto Legislativo Regional 

n.º 35/XIII – “Quarta alteração ao Regulamento de Concurso do Pessoal Docente da Educação Pré-

Escolar e Ensinos Básico e Secundário”. 

Horta, 02 de dezembro de 2025 
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A Relatora 

 

Inês Soares de Oliveira e Sá 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

 

A Presidente 

 

Sandra Costa Dias 
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PARECER DO SDPA À PROPOSTA DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 35/XIII/2.ª, 

QUE APROVA A QUARTA ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE CONCURSO DE PESSOAL 

DOCENTE DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E ENSINOS BÁSICO E SECUNDÁRIO 

 

 

 

Tendo o Sindicato Democrático dos Professores dos Açores (SDPA) sido convidado a pronunciar-se acerca 

da Proposta de diploma que estabelece a quarta alteração ao Regulamento de Concurso de Pessoal Docente 

da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário, da autoria do Governo da Região Autónoma dos 

Açores, vem apresentar o competente parecer, que acompanha a audição deste Sindicato pela Comissão 

dos Assuntos Sociais (CAS) da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (ALRAA), na 

presente data, referindo-se doravante ao documento apresentado como “proposta”. 

 

 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Introdução e Enquadramento 

Com a apresentação, a 13 de fevereiro de 2025, por parte da Secretaria Regional da Educação, Cultura e 

Desporto da proposta relativa à revisão do Regulamento de Concursos do Pessoal Docente da Educação 

Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário na RAA iniciou-se o processo negocial de revisão do referido 

Regulamento. 

 

O SDPA expressou a sua legítima expetativa de que o processo negocial para a revisão do Regulamento 

de Concursos fosse pautado por um diálogo construtivo, aberto, participado e ponderado, evitando-se as 

precipitações que ocorreram em revisões anteriores, tendo em vista a maximização da sua 

consensualização, para que se possa potenciar a estabilidade normativa deste importante documento que 

interfere diretamente com a estabilidade, a atratividade, a fixação e a precariedade dos Educadores e 

Professores. Temos a firme convicção que só através deste tipo de interação será possível alcançar um 

Regulamento que verdadeiramente sirva o Sistema Educativo Regional, que dignifique e valorize os 

E/3675/2025 Proc.º 102/35/XIII registado no webdoc a 18/11/2025 V0
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educadores e professores, e que promova a estabilidade, tornando a carreira mais atrativa, tanto para 

convocar novos professores, como para motivar aqueles que já dedicam as suas vidas a esta profissão. 

 

O SDPA, como sempre, afirmou o compromisso de participar neste processo negocial com responsabilidade, 

exigência e determinação, colocando todo o seu empenho e competência na construção de um 

Regulamento de Concursos que faça justiça, dignifique e valorize os Educadores e Professores dos Açores. 

 

Como o SDPA já amplamente o referiu, o atual Regulamento não garante a estabilidade dos profissionais 

docentes, tampouco promove o fim da precariedade, pelo que a sua revisão constitui uma medida 

fundamental para atingir o desejado objetivo de atrair e fixar docentes no Sistema Educativo Regional, 

atenuar a falta de professores, combater a situação de precariedade dos docentes contratados, 

promovendo a sua integração nos quadros e concretizar, de modo eficaz, a estabilidade do corpo docente 

em quadro de escola, valorizando e dignificando a profissão docente.  

 

Efetivamente, tal como o SDPA atempadamente o afirmou, e a prática dos concursos dos últimos anos 

realizados ao abrigo deste diploma o demonstrou, o Decreto Legislativo Regional n.º 10/2021/A de 19 de 

abril, não garante a justiça, a equidade e a transparência dos concursos de pessoal docente na Região, 

podendo até, nalguns casos, assumir-se como um fator perturbador do sistema. 

 

Para o SDPA, um Regulamento justo, transparente e equitativo que sirva o sistema educativo regional, 

pressupõe: 

 

que as alterações que venham a ser preconizadas para o regime de recrutamento e seleção de pessoal 

docente da educação pré-escolar e ensinos básico, secundário e artístico, para o exercício de funções na 

rede pública do sistema educativo da Região Autónoma dos Açores, devem ser enquadradas numa visão 

estratégica e integrada da educação e teriam, prioritariamente, que almejar a resolução da situação de 

precariedade dos docentes contratados, promover a sua integração nos quadros de escola e concretizar, 

de modo eficaz, transparente e justa, a estabilidade do corpo docente em cada uma das escolas através 

das colocações em quadros de escola, com procedimentos concursais centralizados, no respeito pela 

graduação profissional dos docentes, evitando-se inovações, alterações ou adaptações da legislação, com 

o objetivo de criar “novas regras”, “novas prioridades”, “limitações” ou “obrigações”, “interpretações”, 

“movimentações” ou “reajustamentos”, que acreditamos que vão resultar no efeito contrário ao da 

pretendida fixação e atração dos docentes profissionalizados que as nossas escolas necessitam e os nossos 
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alunos merecem, aparentando pensar-se apenas nos docentes como um mero recurso que se pode 

movimentar apenas no interesse da administração, não valorizando os profissionais que muito têm 

contribuído ao funcionamento do Sistema Educativo. 

 

 

Balanço das reuniões negociais  

 

Após a conclusão da reunião suplementar de negociação coletiva, o SDPA, e com a apresentação, a 21 de 

julho, por parte da Secretaria Regional da Educação, Cultura e Desporto da 5.ª proposta relativa à revisão 

do Regulamento de Concursos do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário 

na RAA, reafirmou a sua posição negocial apresentada nos seus pareceres/propostas enviados no decorrer 

do processo de negociação, onde o SDPA explana: 

 

1 – A defesa dos quadros de escola ao mesmo tempo que reafirma a oposição à manutenção dos quadros 

de ilha porque não se confirmou como um instrumento de resolução dos problemas da precariedade dos 

docentes, criou entropia no sistema, e veio ainda agravar a almejada estabilidade dos quadros. 

2 – A defesa de uma efetiva e clara limitação da contratação sucessiva, no âmbito laboral de educadores 

de infância e professores, fixando o prazo máximo de duração dos contratos a termo sucessivos celebrados 

pela administração educativa regional com o pessoal docente para a sua integração em quadro. 

3 – A oposição à associação dos incentivos para a fixação e atração de pessoal ao novo regulamento de 

concursos, por estarmos a criar vagas para necessidades permanentes, que já está regulamentada na sua 

fórmula de abertura, criando a seguir prioridades especificas para essas vagas que põem em causa a 

possibilidade dos docentes se apresentarem aos concursos anuais. Os incentivos devem ser exatamente a 

ferramenta que está regulamentada no ECD, um instrumento de fácil modelação que permita, de forma 

ágil, responder às necessidades de carência de pessoal docente nas diferentes escolas e grupos 

disciplinares, e não como agora se pretende afirmar, como mais um instrumento de abertura de vagas em 

concurso com a atribuição de novas prioridades, quase por tempo indeterminado, num modelo já 

anteriormente rejeitado por unanimidade, de colocação de docentes que ficam limitados nas suas opções 

concursais. 

4 – A correção das prioridades existentes no atual Regulamento, permitindo aos docentes que, já 

pertencendo aos quadros de ilha, não têm a possibilidade de concorrer para o quadro de escola em outros 

grupos para os quais possuem habilitação. 
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5 – A correção das entropias criadas pelas prioridades do concurso de afetação e a criação de mecanismos 

de efetiva fiscalização e de limitação dos abusos que, eventualmente, possam existir, moralizando e 

disponibilizando as colocações nestas prioridades para todos aqueles que efetivamente delas necessitam. 

 

Esta força sindical assumiu, ao longo de todo o processo negocial, uma posição construtiva, otimista e de 

boa-fé com o desígnio de obter um resultado profícuo e ajustado às pretensões dos docentes que 

representa. 

Ao longo do processo, e numa posição de abertura para o diálogo e de esforço de convergência, o SDPA 

apresentou possíveis soluções para o tipo de concurso e prioridades que permitam atingir o objetivo de 

combater a precariedade laboral e garantir a estabilidade do corpo docente na construção de um melhor 

Sistema Educativo Regional. 

Neste sentido, reafirmamos a expetativa de concretizar um diploma justo, transparente e equitativo que: 

 promova a estabilidade docente através dos quadros de escola; 

 que fixe, de forma clara, qual o limite de contratos sucessivos, combatendo, por esta via, a 

precariedade laboral; 

 que resolva os problemas do atual regulamento, nomeadamente, na moralização e fiscalização das 

prioridades do Concurso Interno de Afetação; 

 que promova a atração e a fixação de docentes, não regressando a um modelo de prioridades 

abandonado há anos por unanimidade; 

 que valorize e dignifique os docentes que exercem a sua profissão na RAA. 

 

O SDPA reconhece como positiva a aceitação da nossa reivindicação para a criação de prioridades para os 

docentes com contratos sucessivos, combatendo, desta forma, a precariedade laboral. De igual forma, a 

definição de normas e a alteração da redação das prioridades nos concursos interno e interno de afetação 

com o objetivo de promover a equidade, a moralização e a fiscalização dos candidatos. 

Consideramos, por outro lado, que ainda não está plasmado nesta proposta de alteração do Regulamento 

de Concursos a valorização dos docentes que servem na RAA. A proposta não promove a estabilidade 

docente, através dos quadros de escola, não corrige os problemas detetados pelas regras aplicadas aos 

quadros de ilha e às consequentes colocações administrativas e não contempla medidas suficientes e 

eficazes para garantir a atração e a fixação de docentes na Região, regressando a um modelo de prioridades 

abandonado há anos e, por tudo isto, não se poderá concordar com a solução encontrada. 
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ANÁLISE NA ESPECIALIDADE  

 

 

 

ANTEPROPOSTA ALTERAÇÃO REGULAMENTO CONCURSOS PESSOAL DOCENTE 

23 de julho de 2025 

 

Artigo 1.º  

(…)  

1 — O presente Regulamento rege o procedimento concursal como forma de recrutamento e seleção 

normal e obrigatória do pessoal docente da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, nas 

modalidades previstas no Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo 

Decreto Legislativo Regional n.º 23/2023/A, de 26 de junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 

Regional n.ºs 9/2024/A, de 11 de outubro, 21/2007/A, de 30 de agosto, alterado e republicado pelos 

Decretos Legislativos Regionais n.os /2009/A, 11/2009/A e 25/2015/A, respetivamente de 20 de abril, 21 

de julho e 17 de dezembro, adiante, abreviadamente, designado por Estatuto da Carreira Docente. 

 

 

Artigo 3.º  

(…)  

1 - Nos termos do artigo 42.º38.º do Estatuto da Carreira Docente, os quadros de pessoal docente do 

sistema educativo regional estruturam-se em quadros de escola, quadros de ilha e quadro regional de 

Educação Moral e Religiosa Católica.  

2 - No quadro regional de Educação Moral e Religiosa Católica a que se refere o número anterior são 

integrados os docentes da disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica, bispo de Angracabendo ao 

diretor regional competente em matéria de administração educativa a distribuição dos docentes pelas 

escolas, em função das necessidades, sob proposta do bispo de Angra. 

 

Análise da Proposta: 

 

O SDPA mantém a sua oposição de fundo aos quadros de ilha pelas razões anteriormente invocadas. No 

entanto, face às propostas por nós apresentadas na última reunião – de oposição à criação de um quadro 

regional -, vem o SDPA congratular-se com a proposta agora apresentada pela tutela. 

 

Matéria a propor: 

 

Artigo 4.º 

Quadros de escola  

(…).  

2 — A dotação de lugares dos quadros de escola é fixada por portaria conjunta dos membros do Governo 

Regional competentes em matéria de finanças e educação ou por portaria deste último, consoante dessa 

alteração resulte, ou não, aumento dos valores totais globais, a publicar até dois dias úteis antes 31 de 

janeiro do ano da abertura do procedimento concursal.  
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4 - Para efeitos da dotação dos lugares dos quadros das unidades orgânicas, a que se refere o artigo 

44.º39.º do Estatuto da Carreira Docente, devem ser consideradas, por grupo de recrutamento, as vagas 

correspondentes ao número de contratos a termo resolutivo celebrados consecutivamente durante os 

últimos três anos escolares, na medida em que exceda a dotação dos quadros existentes e se destinem à 

satisfação de necessidades permanentes. (…)  

9 — Para efeitos do número anterior, os docentes em situação de excesso devem remeter à direção regional 

competente em matéria de administração educativaeducação, até 1 de agosto de cada ano, a lista ordenada 

das suas preferências, sendo ordenados de acordo com a respetiva graduação.  

(novo n.º 12) – Na portaria referida no n.º 2 são apresentados, ainda, os lugares de quadro em que se 

verifica, de forma continuada, carência de pessoal docente devidamente habilitado e para os quais, por 

resolução do Conselho do Governo Regional, é determinada a aplicação de incentivos à estabilidade, nos 

termos definidos no Estatuto da Carreira Docente para a Região Autónoma dos Açores. 

13 (anterior n.º 12) - Os docentes do quadro de escola com vínculo definitivo podem beneficiar, com as 

devidas adaptações, do regime de deslocação de docentes por um ano a que se refere o artigo 103.º96.º 

do Estatuto da Carreira Docente, nos termos aí fixados. 

 

Análise da Proposta: 

 

n.º 2: considera o SDPA que, tendo em consideração que nos últimos anos, não tem sido possível cumprir 

o prazo previsto da publicação da portaria que fixa o número de lugares de quadro de escola, será razoável 

invocar a necessidade de se aumentar a disponibilidade temporal para a sua publicação. 

Por outro lado, fica aqui também referenciada a nossa discordância com as propostas de alteração dos 

prazos dos concursos – o que no geral, até agora, tem funcionado bem não há necessidade de ser alterado. 

 

(novo n.º 12) O SDPA discorda do princípio de associar a criação e regulamentação dos incentivos previstos 

no ECD ao regulamento de concursos e à criação de lugares de quadro e prioridades, especificamente para 

a sua ocupação. Por outro lado, o SDPA reafirma que a portaria referida, por englobar matérias de 

obrigatória negociação coletiva e do direito de participação dos sindicatos na elaboração de legislação de 

trabalho, nos termos da LGTFP, exige negociação sindical. 

 

Artigo 4.º -A 

Quadros de ilha  

1 — Exclusivamente Para efeitos de integração em carreira nos termos do artigo 4.º-B, e sem prejuízo do 

disposto no n.º 4 do artigo 9.º do presente Regulamento, são criados nove quadros de ilha por cada grupo 

de recrutamento, cujos lugares se extinguem quando vagarem.  

(…).2 – Para efeitos do disposto no número anterior, os quadros são organizados por ilha, integrando, cada 

um deles, as respetivas escolas da rede pública regional. 

 

Análise da Proposta: 

A proposta do SDPA de não criação de um quadro regional foi aceite. O SDPA continua a defender que os 

quadros de pessoal docente do sistema educativo regional se estruturem única e exclusivamente em 

quadros de escola ou, em alternativa, possa ser considerada a nossa proposta de 16/05/2025. 
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Artigo 4.º -B 

Contratos a termo resolutivo  

(…)  

1 –Sem prejuízo do n.º 4 do presente artigo, o recurso a contratos de trabalho a termo resolutivo, pelas 

unidades orgânicas da rede pública regional, em horário anual e completo, incluindo o disposto no n.º 9 

do artigo 10.º do presente Regulamento, em cada grupo de recrutamento, por períodos de três anos, 

determina a abertura do correspondente número de vagas nos respetivos grupos de recrutamento e no 

quadro de ilha a que pertencem as unidades orgânicas.  

(…)  

3 – Ao número de vagas apurado nos termos dos números anteriores é deduzido o número de vagas 

abertas para os quadros das escolas pertencentes aos respetivos quadros de ilha.  

4 (novo) – Para as escolas e grupos de recrutamento em que se verifique carência de pessoal docente, nos 

termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º, a aplicação do disposto no n.º1 dá lugar à abertura de vaga em 

quadro de escola e não de ilha.  

5 – A sucessão ininterrupta de contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, celebrados 

nas unidades orgânicas do sistema público regional, correspondendo a um total de 1095 dias de serviço 

efetivo, correspondentes aos 3 anos escolares imediatamente anteriores e prestados em horário anual e 

completo, no mesmo grupo de recrutamento ou em grupos de recrutamento diferentes, com qualificação 

profissional, dá direito a abertura de vaga em quadro de ilha e no grupo de recrutamento em que se 

registou a última contratação anual.  

6 – Ao número de vagas apurado nos termos dos números 1 e 2 do presente artigo é deduzido o número 

de vagas abertas para os quadros das escolas pertencentes aos respetivos quadros de ilha, bem como o 

número de vagas abertas nos termos do número anterior.  

(…) 

 

Análise da Proposta: 

 

n.º 4 (novo): discordância face à formulação por se criarem vagas de quadro de escola através dos 

incentivos. Continuamos a tratar de forma diferente o que na essência é igual. Devem ser aplicadas as 

regras já definidas no levantamento das necessidades permanentes e da verificação de carência nas 

UO/grupo de recrutamento. A criação de lugares de quadro deve ser a regra a seguir e que está legislada, 

e não criar exceções, permitindo abrir vagas através dos incentivos que têm outro objetivo subjacente. 

 

n.º 5 (novo): Proposta do SDPA de se definir um limite para a contratação sucessiva foi aceite, no entanto, 

discordância no que se refere à necessidade de se cumprir os 1095 dias de serviço uma vez que deveria 

ser pelo n.º de contratos efetivamente celebrados (cf. proposta do SDPA de 16/05/2025).  
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Artigo 5.º  

Procedimento concursal  

(…);  

5 — Ao procedimento concursal externo de provimento em quadros de ilha , cujas colocações decorrem 

imediatamente após o concurso de provimento em quadros de escola, podem candidatar-se os docentes 

que sejam tenham sido opositores, em concomitância, ao procedimento concursal de a provimento em 

quadros de escola e aí não venham a obter colocação, e que, à data da candidatura, permaneçam 

opositores à contratação a termo resolutivo de pessoal docente na Região Autónoma dos Açores, colocados 

ou a aguardar colocação, ou tenham obtido colocação, no ano escolar em curso, no âmbito de oferta deem 

escola da rede pública da mesma Região.  

6 - O procedimento concursal interno de afetação visa a colocação, por um ano, de docentes dos quadros 

de escola ou agrupamentos de escolas, com vínculo definitivo, em unidade orgânica diferente daquela em 

que o docente está provido, bem como da afetação de docentes dos quadros de ilha, do quadro regioanl 

e do quadro regional de Educação Moral e Religiosa Católica numa unidade orgânica do sistema educativo 

regional.  

7 - A contratação a termo resolutivo visa suprir necessidades transitórias do sistema educativo regional 

que não sejam satisfeitas pelos procedimentos concursais referidos nos números anteriores, à qual podem 

candidatar-se indivíduos portadores de habilitação profissional para a docência, incluindo os que se 

encontram em situação de licença sem remuneração de longa duração, assim como indivíduos portadores 

de habilitação própria, consideradas como tal pela legislação em vigor. (…).  

9 — Os candidatos aos concursos interno e externo de provimento e à contratação a termo 

Resolutivoprocedimentos concursais regulados nos números anteriores podem ser opositores a todos os 

grupos de recrutamento para os quais possuem habilitação profissional. 

 

Análise da Proposta: 

n.º 6: eliminar a referência ao quadro regional. 

 

 

Artigo 6.º  

Abertura  

1 — Os procedimentos concursais interno e externo de provimento são abertos anualmente, no decorrer 

do mês de fevereiro março, pela direção regional competente em matéria de educação administração 

educativa, por aviso a publicar na Bolsa de Emprego Público -Açores, adiante designada por BEP -Açores, 

pelo prazo de 10 8 dias úteis.  

2 — O procedimento concursal interno de afetação para preenchimento de lugares resultantes da variação 

das necessidades transitórias é aberto anualmente, no decorrer dos meses de maio ou junho do mês de 

maio, pela direção regional competente em matéria de educação administração educativa, pelo prazo de 

cinco dias úteis.  

3 — O procedimento concursal para contratação a termo resolutivo é aberto anualmente, até ao fim da 

primeira semana de julho, pela direção regional competente em matéria de educação administração 

educativa, pelo prazo de cinco dias úteis, podendo ser aberto, ainda, em simultâneo com o concurso 

externo de provimento.  

(…).  
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5 — Do aviso de abertura deve constar a obrigatoriedade de utilização de formulário eletrónico em todas 

as fases do procedimento, em modelos aprovados e disponibilizados pela direção regional competente em 

matéria de educação administração educativa. 

 

Análise da proposta: 

Não vê o SDPA necessidade de se encurtar prazos nos concursos, antes pelo contrário. Considerando a 

prática deste sindicato, no apoio aos seus associados nas diferentes fases concursais, manda a prudência 

manter os prazos previstos. 

Defende, ainda, o SDPA que a manterem-se os prazos dos concursos interno de afetação e de contratação 

a termo resolutivo, como consta do atual Regulamento, deve o articulado do n.º 3 dispor, claramente, que 

a data de abertura dos mesmos não se processe em períodos coincidentes. 

 

Matéria a propor: 

Alterar o articulado do n.º 3, separando, claramente, os dois concursos. 

 

Artigo 7.º  

Candidatura  

1 — A candidatura ao procedimento concursal é formalizada através do preenchimento de formulário 

eletrónico, aprovado e disponibilizado pela direção regional competente em matéria de educação 

administração educativa.  

(…)  

2f) Tempo de serviço docente prestado em estabelecimentos de ensino oficial e prestado no ensino 

particular, contado nos termos do artigo 247.º219.º do Estatuto da Carreira Docente; 

 

 

Artigo 8.º  

Preferências  

1 – Os candidatos devem indicar as suas preferências, por ordem de prioridade, identificando corretamente 

a unidade orgânica, o quadro de ilha, ou o quadro regional de Educação Moral e religiosa Religiosa Católica, 

assim como o critério de prioridade em que concorrem a cada um deles.  

(…). 

3 — Os docentes que se candidatem ao procedimento concursal interno de afetação fazem-no no âmbito 

do grupo de recrutamento em que se encontrem providos ou em outro para o qual possuam habilitação 

profissional e de acordo com o disposto no artigo 21.º do presente Regulamento.  

4 — Os candidatos à contratação a termo resolutivo podem, ainda, nas colocações diárias a realizar ao 

longo do ano letivo, em caso de existência simultânea de horários completos e até final do ano escolar e 

de horários incompletos e ou de substituição temporária em escolas da sua preferência, optar por colocação 

preferencial nos primeiros, podendo também, em caso de existência simultânea de horários incompletos e 

até final do ano escolar e de horários de substituição temporária em escolas da sua preferência, optar por 

colocação preferencial nos primeiros, assim como, em caso de existência simultânea de horários 

incompletos de substituição temporária, optar por colocação preferencial pelos horários de maior número 

de horas letivas.  
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5 – Os candidatos aos concursos interno e externo de provimento, simultaneamente opositores a quadros 

de escola e a quadros de ilha, manifestam preferência por colocação nos quadros de escola, em cada ilha 

a que se candidatam. 

 

 

Artigo 9.º  

Ordenação de candidatos  

(…)  

4 — Para os docentes candidatos ao concurso interno de provimento são critérios de prioridade, não 

cumulativos, por ordem decrescente:  

a) (novo) Ser titular de quadro de escola e pretender mudar para outro quadro de escola, no respetivo 

grupo de recrutamento, por período não inferior a cinco anos, em que se encontre determinada a aplicação 

de incentivos à estabilidade nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, prevalecendo os 

docentes com vínculo definitivo.  

b) (novo) Ser titular de quadro de escola e pretender mudar de grupo de recrutamento por período não 

inferior a cinco anos, para quadro de escola em que se encontre determinada a aplicação de incentivos à 

estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, prevalecendo os docentes com 

vínculo definitivo;  

c) (novo) Ser titular de quadro de ilha e candidatar-se a provimento em quadro de escola, no respetivo 

grupo de recrutamento, por período não inferior a cinco anos, em que se encontre determinada a aplicação 

de incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento prevalecendo os 

docentes com vínculo definitivo;  

d) ) (novo) Ser titular de quadro de ilha e pretender mudar de grupo de recrutamento por período não 

inferior a cinco anos, para quadro de escola em que se encontre determinada a aplicação de incentivos à 

estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, prevalecendo os docentes com 

vínculo definitivo;  

de) Ser titular de quadro de escola com vínculo definitivo e pretender mudar para outro quadro de escola, 

no respetivo grupo de recrutamento, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  

(…)  

fg) Ser titular de quadro de escola com vínculo definitivo e pretender mudar para quadro de ilha, no 

respetivo grupo de recrutamento, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  

gh) Ser titular de quadro de escola com vínculo definitivo que pretende mudar de grupo de recrutamento 

para o qual também possui habilitação profissional, no respetivo ou noutro quadro de escola ou em quadro 

de ilha, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  

i) Ser titular de quadro de escola que pretende mudar de grupo de recrutamento para o qual também 

possui habilitação profissional, em quadro de ilha, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo; 

j) Ser titular de quadro de ilha ou de quadro de zona pedagógica de Portugal continental ou da Região 

Autónoma da Madeira, com vínculo definitivo que pretende mudar para quadro de escola, no respetivo 

grupo de recrutamento, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  

k) Ser titular de quadro de ilha e candidatar-se a provimento em quadro de escola, noutro grupo de 

recrutamento, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  
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jl) Ser titular de quadro de ilha ou de quadro de zona pedagógica de Portugal continental ou da Região 

Autónoma da Madeira que pretende mudar para outro quadro de ilha no mesmo grupo de recrutamento, 

prevalecendo os docentes com vínculo definitivo;  

m) Ser titular de quadro de ilha ou de quadro de zona pedagógica de Portugal continental ou da Região 

Autónoma da Madeira que pretende mudar para outro quadro de ilha noutro grupo de recrutamento para 

o qual também possui habilitação profissional, prevalecendo os docentes com vínculo definitivo.  

n) Ser titular de quadro na situação de licença sem remuneração de longa duração, nos termos do n.º 2 

do artigo 19.º.  

5 — Para os docentes candidatos ao procedimento concursal externo de provimento em quadro de escola 

são critérios de prioridade, não cumulativos, por ordem decrescente:  

a) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que tenham sido contratados a termo nos últimos três 

anos escolares completos e consecutivos na mesma escola e grupo de recrutamento em que se encontre 

determinada a aplicação de incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente 

Regulamento, e cuja vaga tenha sido apurada para o efeito do disposto no n.º 4 do artigo 4.ºB do mesmo 

Regulamento, e que aí aceitem ser providos por um período não inferior a cinco anos;  

c) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que aceitem ser providos por um período não inferior a 

cinco anos em quadro de escola e grupo de recrutamento em que se encontre determinada a aplicação de 

incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, que tenham sido 

bolseiros da Região Autónoma dos Açores durante, pelo menos, um dos anos letivos do curso que lhes 

confere habilitação profissional para a docência, ou que tenham prestado, pelo menos, três anos de serviço 

docente como docente profissionalizado em escola da rede pública ou particular, cooperativa ou solidária 

da Região Autónoma dos Açores, ou tenham realizado estágio profissionalizante, mesmo quando este não 

seja remunerado, em escola da rede pública, particular, cooperativa e solidária da região Autónoma dos 

Açores;  

d) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que aceitem ser providos por um período não inferior a 

cinco anos em quadro de escola e grupo de recrutamento em que se encontre determinada a aplicação de 

incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento;  

e) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que tenham celebrado sucessivos contratos de trabalho 

a termo resolutivo com as unidades orgânicas da rede pública do sistema educativo regional, em horário 

anual e completo, perfazendo um total de 1095 dias de serviço docente efetivo correspondentes aos três 

anos escolares imediatamente anteriores e se candidatem ao mesmo grupo de recrutamento em que 

lecionaram nesse ano, que sejam opositores, em concomitância, a provimento a todos os quadros de escola 

e a todos os quadros de ilha para os quais possuam habilitação profissional e que, à data da candidatura, 

permaneçam opositores à contratação a termo resolutivo de pessoal docente na Região Autónoma dos 

Açores, colocados ou a aguardar colocação, ou tenham obtido colocação, no ano escolar em curso, no 

âmbito de oferta de escola da rede pública da mesma Região.  

f) Candidatos com habilitação profissional, que tenham sido bolseiros da Região Autónoma dos Açores 

durante, pelo menos, um dos anos letivos do curso que lhes confere habilitação profissional para a 

docência, ou que tenham prestado, pelo menos, três anos de serviço docente como docente 

profissionalizado em escola da rede pública ou particular, cooperativa ou solidária da Região Autónoma dos 

Açores, ou tenham realizado estágio profissionalizante, mesmo quando este não seja remunerado, em 

escola da rede pública, particular, cooperativa e solidária da região Autónoma dos Açores;; 

g) (anterior alínea a); 
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h) (anterior alínea c); 

6 — Revogado 

7 – (…)  

a) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que tenham celebrado sucessivos contratos de trabalho 

a termo resolutivo com as unidades orgânicas da rede pública do sistema educativo regional, em horário 

anual e completo, perfazendo um total de 1095 dias de serviço docente efetivo correspondentes aos três 

anos escolares imediatamente anteriores e se candidatem ao mesmo grupo de recrutamento em que 

lecionaram nesse ano, que sejam opositores, em concomitância, a provimento a todos os quadros de escola 

e a todos os quadros de ilha para os quais possuam habilitação profissional e que, à data da candidatura, 

permaneçam opositores à contratação a termo resolutivo de pessoal docente na Região Autónoma dos 

Açores, colocados ou a aguardar colocação, ou tenham obtido colocação, no ano escolar em curso, no 

âmbito de oferta de escola da rede pública da mesma Região.  

b) (anterior alínea a));  

c) (anterior alínea b));  

d) (anterior alínea c)).  

8 — Para os candidatos ao procedimento concursal para contratação a termo resolutivo são critérios de 

prioridade, não cumulativos, por ordem decrescente:  

a) e b) Revogadas  

c) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que se candidatam à escola e grupo de recrutamento 

em que se encontram colocados, com contrato completo e anual e em que se encontre determinada a 

aplicação de incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, e que 

aí tenham sido admitidos no concurso externo precedente, integrados no critério de ordenação a que se 

refere a alínea a) do número 5, candidatando-se nessa qualidade;  

d) (novo) Candidatos com habilitação profissional, que se candidatam à escola e grupo de recrutamento 

em que se encontram colocados, com contrato completo e anual e em que se encontre determinada a 

aplicação de incentivos à estabilidade, nos termos do n.º 12 do artigo 4.º do presente Regulamento, e que 

aí tenham sido admitidos no concurso externo precedente, integrados no critério de ordenação a que se 

refere a alínea c) do número 5, candidatando-se nessa qualidade;  

e) Candidatos com habilitação profissional que, na qualidade de opositores ao concurso externo de 

provimento precedente, tenham sido integrados no critério de ordenação a que se refere a alínea e) do n.º 

5;  

f) Candidatos com habilitação profissional que, na qualidade de opositores ao concurso externo de 

provimento precedente, tenham sido integrados no critério de ordenação a que se refere a alínea f) do n.º 

5;  

g) Candidatos com habilitação profissional que, na qualidade de opositores ao concurso externo de 

provimento precedente, tenham sido integrados no critério de ordenação a que se refere a alínea g) do n.º 

5;  

h) (anterior alínea e);  

hi) (anterior alínea f). 

 

Análise da proposta: 

Como referido anteriormente, manifestamos a nossa oposição à associação dos incentivos para a fixação 

e atração de pessoal ao novo regulamento de concursos, por estarmos a criar vagas para necessidades 
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permanentes que já está regulamentada na sua fórmula de abertura, criando a seguir prioridades 

especificas para essas vagas que põem em causa a possibilidade dos docentes se apresentarem aos 

concursos anuais. Os incentivos devem ser exatamente a ferramenta que está regulamentada no ECD, um 

instrumento de fácil modelação que permita, de forma ágil, responder às necessidades de carência de 

pessoal docente nas diferentes escolas e grupos disciplinares, e não como agora se pretende afirmar, como 

mais um instrumento de abertura de vagas em concurso com a atribuição de novas prioridades, quase por 

tempo indeterminado, num modelo já anteriormente rejeitado por unanimidade, de colocação de docentes 

que ficam limitados nas suas opções concursais. 

Oposição ao regresso a um modelo de obrigatoriedade de prestar serviço, neste caso por 5 anos, já 

abandonada há anos por vontade unânime de todas as forças políticas e dos sindicatos. 

  

n.º 4: As alíneas a), b), c) e d) devem ser eliminadas por oposição à ligação aos incentivos ao concurso e 

a colocação por 5 anos. 

 

n.º 4: a f) é para revogar/clarificar. 

 

A alínea n) deve respeitar o previsto no n.º 3, do artigo 145.º do ECD que dispõe que o docente “pode 

requerer, nos termos do número anterior, o regresso ao quadro de origem, numa das vagas existentes no 

respetivo grupo de docência ou na primeira que venha a ocorrer no quadro a que pertence. (sublinhado 

nosso). Em alternativa, aguardando a primeira vaga que venha a ocorrer deve atribuir-se uma prioridade 

que não seja a última. 

 

n.º 5: suprimir as alíneas a) e c) por oposição à ligação aos incentivos ao concurso e a colocação por 5 

anos. 

n.º 5 alínea e) discordância no que se refere à necessidade de se cumprir os 1095 dias de serviço uma vez 

que deveria ser pelo n.º de contratos efetivamente celebrados. 

 

n.º 8: suprimir as alíneas c) e d), por oposição à ligação aos incentivos ao concurso e a colocação por 5 

anos. Para além da oposição de base já manifestada, as novas prioridades aqui descritas quase se podem 

equiparar a uma renovação de contrato encapotada. Não tem lógica criar esta renovação de contrato 

encapotada uma vez que, concluídos os 3 anos na mesma escola, o docente não reúne as condições para 

concorrer nos termos da alínea a) do n.º 5, antes pelo contrário, reúne as condições para integrar os 

quadros da região. 

 

Artigo 14.º  

Listas de ordenação 

1 — Terminada a verificação dos requisitos de admissão ao procedimento concursal são elaborados os 

projetos de listas ordenadas de graduação de candidatos, que são disponibilizados na página do Concurso 

do Pessoal Docente na Internet, assim como no Portal da Educação procedendo -se, de imediato, à audição 

dos interessados.  

2 — Dos projetos de listas ordenadas de candidatos cabe reclamação, a apresentar pelos No âmbito do 

direito de participação dos interessados, os candidatos são notificados para, no prazo de cinco dias úteis, 

apresentarem reclamações por escrito, através do preenchimento de formulário eletrónico.  
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3 — Para efeitos do disposto no A notificação para o exercício do direito a que se refere o número anterior, 

é efetuada através de publicação de publicado aviso na BEP–Açores, informando os interessados candidatos 

da publicação do projeto de lista ordenada de graduação no local referido no n.º 1.  

(…).  

5 — Terminado o prazo para o exercício do direito de participação dos interessados previsto no n.º 2 e 

após resposta aos candidatos cujas reclamações sejam indeferidas, as listas ordenadas de graduação são 

submetidas a homologação do diretor regional competente em matéria de educação administração 

educativa.  

(…).  

7 - Da homologação das listas ordenadas de graduação cabe recurso hierárquico, para o membro do 

Governo Regional competente em matéria de educação, sem efeito suspensivo, a interpor por formulário 

eletrónico, no prazo de cinco três dias úteis a contar da data da publicação do aviso na BEP-Açores, nos 

concursos de provimento, e no prazo de três dias úteis no concurso interno de afetação e no procedimento 

concursal para contratação a termo resolutivo. 

 (…). 

 

Análise da proposta: 

Considera o SDPA que se devem manter os prazos do atual Regulamento e, de igual forma, a audiência 

dos interessados. 

 

Matéria a propor: 

Alterar o previsto no n.º 4, prevendo um prazo, no limite até ao dia anterior ao das colocações, para desistir 

da totalidade da candidatura, regulamentando o que já tem acontecido na prática. 

 

Artigo 15.º  

Das Ccolocações  

1 — As listas de colocações dos candidatos, depois de homologadas pelo diretor regional competente em 

matéria de educação administração educativa, são disponibilizadas nas páginas da internet referidas no n.º 

1 do artigo anterior no Portal da Educação.  

(…).  

4 — Os candidatos colocados devem, obrigatoriamente, aceitar a colocação na aplicação informática a 

disponibilizar pela direção regional competente em matéria de educação administração educativa, por 

escrito, no prazo de cinco ou dois três dias úteis, contados da data da publicação do aviso a que se refere 

o n.º 2, na BEP-Açores, e apresentar-se ao serviço na unidade orgânica onde obtiveram colocação no prazo 

estipulado. consoante sejam colocados pelos concursos de provimento ou sejam colocados pelos sendo 

esse prazo de dois dias úteis contados da notificação individual no caso dos candidatos ao concursos interno 

de afetação ou de à contratação a termo resolutivo.  

(…).  

6 - A não aceitação de da colocação determina o impedimento do docente prestar serviço em qualquer 

estabelecimento de educação ou de ensino da rede pública dos Açores, nesse ano escolar e no ano escolar 

subsequente, assim como a impossibilidade de se candidatar aos procedimentos concursais que, para esses 

anos escolares, forem abertos, determinando, ainda, a cessação do vínculo contratual com o sistema 

educativo regional no caso dos docentes titulares de lugar de quadro, salvo se, por despacho do diretor 
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regional competente em matéria de administração educativa, o motivo invocado para o incumprimento for 

considerado atendível.  

7 (novo) – Os docentes abrangidos pelos impedimentos previstos no número anterior podem, contudo, 

apresentar candidatura às ofertas de escola a que se refere o artigo 25.º do presente Regulamento e, 

nesse âmbito, ser autorizada a sua contratação, por despacho do diretor regional com competência em 

administração educativa, nas situações em que não existam outros candidatos com habilitação legal para 

o respetivo grupo de recrutamento, aplicando-se o disposto nos números 6 e 7 desse artigo 25.º, com as 

necessárias adaptações. 

8 (novo) – Os docentes colocados em quadro de escola e em quadro de ilha pelos concursos interno e 

externo de provimento cumprem, pelo menos, o primeiro ano de provimento na escola ou na ilha, 

respetivamente, onde obtiveram colocação. 

 

Análise da Proposta: 

 

n.º 4: em coerência deve manter-se o prazo de 5 dias. Deve ser definido o prazo para apresentação ao 

serviço. 

n.º 8: O SDPA opõe-se à obrigatoriedade de cumprir, pelo menos, o primeiro ano de provimento na escola 

ou ilha, respetivamente, onde obtiveram colocação. 

 

Matéria a propor: 

As colocações administrativas dos concursos devem ser publicadas até ao dia anterior ao da publicação 

das colocações da oferta de emprego centralizada, no site da DREAE, situação que até agora estava 

prevista, mas não era cumprida. 

 

 

Artigo 16.º  

Contrato de trabalho por tempo indeterminado  

(…).  

2 - Os docentes colocados sem habilitação profissional cumprem um período experimental, com a duração 

da realização da profissionalização em serviço, a concluir no prazo máximo de quatro anos após a abertura 

dos primeiros cursos correspondentes às condições de profissionalização, nos termos da legislação em 

vigor, sob pena de anulação da colocação obtida, salvo se por motivo não imputável ao docente, caso em 

que o prazo máximo previsto no número anterior pode ser prorrogado por um período de até mais dois 

anos.  

(…)  

6c) Impossibilidade de, no respetivo ano escolar e nos dois anos escolares subsequentesno ano escolar 

subsequente, serem colocados em exercício de funções docentes em estabelecimentos de educação da 

rede pública regional, ficando, ainda, impedidos de se candidatarem aos procedimentos concursais que 

para esses anos forem abertos.  
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7 — O disposto no número anterior pode não ser aplicado em virtude de motivos devidamente 

fundamentados, reconhecidos como tal por despacho do diretor regional competente em matéria de 

educação administração educativa.  

 

Análise da Proposta: 

Preocupação do SDPA com a profissionalização em serviço foi atendida. Grupo 100 e 110? 

 

Matéria a propor: 

 

 

Artigo 17.º  

Formalização e cumprimento dos contratos de trabalho  

1 — Os contratos por tempo indeterminado e a termo resolutivo são celebrados em impressos de modelo 

disponibilizado pela direção regional competente em matéria de educação administração educativa, em 

representação da administração educativa regional, pelo membro do órgão executivo competente e pelo 

contratado.  

(…).  

4 — Quando o contrato se referir a docentes que tenham exercido funções no ano escolar imediatamente 

anterior, é dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e e) do n.º 2, desde 

que constem do processo individual do docente existente nos serviços centrais da direção regional 

competente em matéria de educação administração educativa ou nos serviços administrativos da unidade 

orgânica onde tenha prestado serviço, e não tenha decorrido prazo de interrupção superior a 180 dias, 

contados a partir do último dia de abono da remuneração base.  

5 - O incumprimento do contrato, por motivo imputável ao contratado, determina a cessação do mesmo e 

a impossibilidade do exercício de funções docentes, em qualquer unidade orgânica da rede pública dos 

Açores, nesse ano escolar e nos dois anos escolares subsequentesno ano escolares subsequente, ficando, 

ainda, impedido de se candidatar aos procedimentos concursais que para esses anos forem abertos. 

 

 

Artigo 19.º  

Procedimento concursal interno de provimento  

1 – (…)  

2 — Devem ser opositores ao concurso interno de provimento os docentes com menor graduação 

profissional, calculada nos termos do artigo 10.º do presente Regulamento, vinculados a grupos de 

recrutamento de quadros de escola dotados de lugares excedentários, assinalados como tal no respetivo 

aviso de abertura, conforme o disposto no n.º 4 do artigo 13.º do presente Regulamento, concorrendo 

obrigatoriamente a todos os quadros de escola e grupos de recrutamento para os quais detenham 

habilitação profissional, do mesmo concelho, bem como de outros concelhos da mesma ilha a cujo quadro 

de escola pertencem, cuja distância não seja superior à que pudesse ocorrer no mesmo concelho. 

3 – O Incumprimento do disposto no número anterior determina a afetação administrativa, em cada ano 

escolar, a um desses quadros e grupos de recrutamento, no interesse da administração educativa, caso se 

mantenham excedentários após as colocações pelo concurso interno de afetação e pelos demais 

mecanismos de mobilidade legalmente previstos. 
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4 - (anterior n.º 2); 

5 – (anterior n.º 3) 

 

Análise da proposta: 

n.º 2: discordância do previsto nos números 2 e 3. O SDPA discorda, ainda, da obrigatoriedade dos 

docentes concorrerem para todos os grupos de recrutamento para o qual têm habilitação profissional seja 

qual for o concurso. 

n.º 4 (anterior n.º 2) deve ser aplicado o previsto no artigo 145.º do ECD. 

 

Matéria a propor: 

A aplicar-se uma norma deste tipo, deve ficar definido exatamente o que é um professor excedentário e, 

verificando-se a sua existência, deve o docente concorrer dentro do seu concelho apenas para o seu GR 

no CIA. 

 

Artigo 20.º  

Procedimento concursal externo de provimento  

2 (novo) - Podem, também, ser opositores ao concurso externo de provimento, os alunos que se encontram 

a frequentar Mestrado em Ensino à data da apresentação da candidatura e prevejam poder comprovar a 

sua conclusão até ao dia anterior à data fixada para a publicação da lista ordenada de graduação.  

3 – (anterior n.º 2)  

4 – (anterior n.º 3)  

5 – (anterior n.º 4)  

6 – (anterior n.º 5)  

6 7 — Para efeitos do número anterior, o diretor regional competente em matéria de educação 

administração educativa nomeia um júri composto por três docentes de língua portuguesa, com vínculo 

definitivo em quadro de escola e com pelo menos cinco anos de serviço, aos quais compete a elaboração 

e condução da respetiva prova.  

8 – (anterior n.º 7)  

9 (novo) – Sem prejuízo do disposto no n.º 1, ao provimento em quadros de ilha apenas podem candidatar-

se os docentes que reúnam as condições previstas no n.º 5 do artigo 5.º. 

 

 

Artigo 21.º  

Procedimento concursal interno de afetação  

1 – Sem prejuízo do disposto no n.º 8 do artigo 15.º, os docentes dos quadros de escola que pretendam 

beneficiar de deslocação por um ano têm de fazer a necessária candidatura ao procedimento interno de 

afetação.  

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 8 do artigo 15.º, Os os docentes dos quadros de ilha devem têm de 

apresentar candidatura anual ao procedimento interno de afetação para todas as escolas de uma ilha, 

indicando a respetiva ordem de prioridades de colocação, sob pena de ficarem sujeitos à alocação em 

qualquer unidade orgânica e grupo de recrutamento para o qual possuem habilitação, desse do da quadro 

de ilha a cujo quadro que pertencem, onde remanesça vaga.  

(…).  
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4 - A Na ordenação dos candidatos é feita pelos seguintes critérios de prioridade, não cumulativos, por 

ordem decrescente, tendo em consideração a situação em que se enquadram à data da candidatura ter -

se -á em conta a seguinte ordem de prioridades, sem prejuízo do disposto no artigo 10.º do presente 

Regulamento no que se refere à graduação profissional:  

(…).  

a) Sejam portadores de doença incapacitante, nos termos de despacho a aprovar pelo membro do Governo 

Regional com competência em matéria de saúde, que exija tratamento e apoio específico, ou apenas um 

deles, que só possam ser assegurados fora da localidade do estabelecimento de educação ou de ensino 

em que se encontrem colocados ou que dificulte a locomoção, exigindo meios auxiliares de locomoção, e 

apenas quando a unidade orgânica do quadro a que pertencem diste mais de 20 km do local em que a 

assistência tem de ser prestada ou seja em ilha diferente deste;  

b) Sejam portadores de doença ou deficiência que exija tratamento e apoio específico, ou apenas um deles, 

que só possam ser assegurados fora da localidade do estabelecimento de educação ou de ensino em que 

se encontrem colocados ou que dificulte a locomoção, exigindo meios auxiliares de locomoção, e apenas 

quando a unidade orgânica do quadro a que pertencem dist e mais de 20 km do local em que a assistência 

tem de ser prestada ou seja em ilha diferente deste;  

c) Tenham a seu cargo o cônjuge, ascendente ou descendente portadores de doença ou deficiência nos 

termos mencionados na alínea b) e que exija um constante e especial apoio a prestar em determinada 

localidade, desde que a mais de 20 km da escola a cujo quadro pertencem ou seja em ilha diferente deste; 

d) Estejam grávidas e desde que para colocação em escola a mais de 20 km daquela a cujo quadro 

pertencem ou seja em ilha diferente deste;  

e) Tenham filhos a seu cargo com idade até aos 12 meses e desde que para colocação em escola a mais 

de 20 km daquela a cujo quadro pertencem ou seja em ilha diferente deste;  

f) Pertençam já aos quadros de escola com vínculo definitivo e pretendam afetação a outra escola no 

respetivo grupo de recrutamento;  

g) Estejam já providos em quadro de ilha e pretendam afetação a escola no respetivo grupo de 

recrutamento;  

h) Estejam já providos em quadro de ilha e pretendam obter afetação em escola de outra ilha, no respetivo 

grupo de recrutamento;  

i) Tenham obtido, pelos procedimentos concursais de provimento, colocação em quadro de ilha, a partir 

de 1 de setembro seguinte, para afetação a escola do respetivo quadro de ilha e grupo de recrutamento; 

j) Pertençam a quadro de escola e pretendam afetação em grupo de recrutamento diferente daquele em 

que se encontram providos e para o qual possuam habilitação profissional;.  

k) Pertençam a quadro de ilha e pretendam afetação em grupo de recrutamento diferente daquele em que 

se encontram providos e para o qual possuam habilitação profissional;  

(…).  

10 - Os docentes dos quadros de ilha que não obtiverem colocação em procedimento concursal interno de 

afetação, de acordo com a sua ordem de preferências, são colocados, por um ano escolarna última escola 

em que desempenharam funções docentes, num dos grupos de recrutamento para os quais possuem 

habilitação, de acordo com os seguintes critérios de prioridade, por ordem decrescente de prioridade:  

a) Em qualquer unidade orgânica da ilha a cujo quadro pertencem, em que remanesça vaga;  

b) Eem qualquer unidade orgânica das demais ilhas a que se candidataram no concurso de provimento 

precedente, em que remanesça vaga;  
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c) na última unidade orgânica em que desempenharam funções docentes. caso não remanesça vaga em 

qualquer unidade orgânica do quadro de ilha a que pertencem.  

11 – As colocações ao abrigo das alíneas a) a e) do número 5 do presente artigo constituem um regime de 

destacamento por condições específicas, para todos os efeitos legais, podendo ser sujeitas a auditoria pela 

Inspeção Regional da Educação.  

12 - A não comprovação das declarações prestadas pelos docentes em regime de destacamento por 

condições específicas determina, consoante o caso, a exclusão do procedimento interno de afetação ou a 

anulação da correspondente colocação, bem como a instauração de procedimento disciplinar e a 

comunicação ao Ministério Público para o efeito de eventual responsabilidade criminal a que haja lugar. 

 

Análise da proposta: 

n.º 2: discordância da alocação do docente ser em qualquer grupo de recrutamento para o qual possuí 

habilitação. 

n.º 4: prever a criação de uma prioridade para os QE e os QI uma vez que deve ser eliminada a 

obrigatoriedade de cumprir o 1.º ano na escola/ilha onde foram colocados. Os docentes que usufruem das 

alíneas a) e b) vão ser obrigados a cumprir o 1.º ano na Escola onde foram colocados independentemente 

da existência, ou não, de uma unidade hospitalar? 

 

Continuamos a aguardar qual a posição da SRECD face à possibilidade de usufruir da 1.ª à 5.ª prioridade 

no CIA para todos os grupos para o qual tem habilitação, quando a sua integração no quadro foi apenas 

num.  

 

n.º 10:  na ordenação proposta podemos estar a prejudicar os mais graduados que podem ser colocados 

no seu QI ou em outra escola de uma ilha, privilegiando outros menos graduados que podem ficar 

colocados na escola onde lecionaram no ano anterior. Ademais, estamos a colocar administrativamente um 

docente no seu QI quando pode até não ter concorrido à vaga. 

É necessário clarificar estas preferências também, porque são os candidatos não colocados que passam a 

poder ser colocados quase de forma administrativa e ainda em qualquer dos grupos disciplinares para os 

quais possuem habilitação – proposta que merece a nossa oposição –, quando o docente foi provido em 

quadro num determinado grupo disciplinar. No que respeita à alínea b), a colocação do docente só pode 

acontecer em Escola para onde concorreu no CIA. 

N.º 11 e 12: concordância com a redação. 

 

Artigo 22.º 

Contratação a termo resolutivo 

(…). 

6 (novo) - Sem prejuízo do disposto no n.º 2 3 do artigo 19.º, os trabalhadores em funções públicas, em 

situação de licença sem remuneração de longa duração, que tenham requerido o regresso ao serviço de 

origem e cujo posto de trabalho se encontre ocupado ou cujo posto de trabalho não seja ocupado durante 

o período de gozo da licença, podem ser opositores aos procedimentos concursais centralizados e de escola 

para contratação a termo resolutivo de pessoal docente, nos termos previstos no presente Regulamento.  

Propõe-se o aditamento de um n.º 6 ao art.º 22.º do RCPD, por forma a permitir que trabalhadores da 

administração pública, docentes ou outros, em licença sem remuneração ou a quem venha a ser concedida 
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essa licença e que, no serviço de origem, se encontrem em situação de excesso, possam exercer 

transitoriamente funções docentes, em regime de contrato a termo, permitindose um maior leque de 

potenciais interessados, à semelhança do que está previsto a nível nacional para os docentes em licença 

sem remuneração de longa duração, quando não seja possível recorrer ao regime de acumulação de 

funções, face ao limite de 50 horas semanais legalmente previsto (ECDRAA) para o conjunto de ambas as 

atividades. 

 

 

Artigo 22.º-A (novo)  

Período experimental e denúncia do contrato  

1 – O período experimental é cumprido no primeiroem cada contrato celebrado no primeiro ano escolar. 2 

– Ao período experimental aplica-se o regime da lei geral destinado aos contratos de trabalho em funções 

públicas.  

3 – A denúncia do contrato de trabalho durante o período experimental não prejudica a aplicação do 

disposto no n.º 5 do artigo 17.º do presente Regulamento.  

Propõe-se o aditamento deste normativo, clarificando-se assim questão muito debatida e questionada no 

início de cada ano escolar, quando os candidatos denunciam o contrato durante o primeiro mês de vigência 

do mesmo, sem cumprimento dos prazos de pré-aviso legalmente exigidos, tenho sido, até agora, 

entendimento da administração educativa – com reservas ao nível jurídico - que, sendo o Regulamento de 

Concurso lei especial, se sobrepõe à lei geral, aqui a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e o Código 

do Trabalho, donde que, a nosso ver, não contemplando o Regulamento norma especial quanto a matéria 

específica de período experimental, àqueles candidatos não lhes deve ser exigido o pagamento da 

indeminização correspondente ao tempo de pré-aviso em falta, apenas a aplicação da penalidade 

decorrente do incumprimento do contrato. Decorrido o período experimental, e havendo denuncia do 

contrato de trabalho sem cumprimento total ou parcial do prazo de pré-aviso, é de exigir o pagamento da 

correspondente indemnização, com aplicação, também, da outra penalidade. Tal norma tem previsão no 

continente e na R.A.M., pelo que nesta matéria, haveria uma aproximação aos demais sistemas educativos. 

 

Análise da Proposta: 

 

O período experimental é imperativo e aplicado a todos os contratos efetuados, independentemente do 

ano em que aconteça. Por outro lado, nestas condições, também não pode ser aplicada a respetiva 

penalização, uma vez que todos os docentes têm direito à liberdade de trabalho.  

 

 

Artigo 23.º  

Celebração de contrato a termo resolutivo  

(…).  

9 - Os contratos celebrados por período inferior a um ano podem ser renovados, excecionalmente, 

prorrogados para além do prazo indicado no n.º 7, no imite, até ao termo do ano escolar, por períodos de 

30 dias, ou enquanto durar o impedimento do titular, por despacho do diretor regional competente em 
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matéria de educaçãoadministração educativa, sob proposta, fundamentada, do órgão executivo 

competente, com a antecedência mínima de cinco dois dias úteis, mediante simples anotação.  

10 — Para além das alterações decorrentes do número de horas letivas, a aquisição de licenciatura ou 

habilitação profissional para a atividade docente determina a alteração do índice remuneratório com efeitos 

ao dia 1 do mês seguinte ao da comprovação desse facto. 

 

Análise da proposta: 

n.º 5: considera SDPA que, por se constatar que a Região regista uma situação de carência de docentes, 

em diversos grupos de recrutamento, não se justifica, neste contexto, uma penalização nos termos em que 

estava definida. Comparativamente, em território continental, o não cumprimento dos deveres de aceitação 

e apresentação determina a impossibilidade dos docentes não integrados na carreira serem colocados em 

exercícios de funções docentes apenas esse ano (cf. alínea c), do n.º 1, do artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 

32-A/2023, de 08 de maio). Em matéria de incumprimento dos deveres de aceitação e de apresentação. 

 

n.º 6: entende o SDPA que a não aplicação da penalidade se poderá antecipar, permitindo, nesse ano 

escolar, que o docente possa apenas ter a possibilidade de se apresentar ao procedimento concursal de 

oferta de escola da BEP Açores e possa prestar funções docentes em horários que correspondem a 

necessidades transitórias do sistema, embora se possa considerar uma prioridade mais baixa, proposta no 

art. 25.º. Aliás, como está previsto e acontece com os docentes opositores ao procedimento concursal do 

Ministério da Educação que, tendo obtido colocação na contratação inicial aceitam e não se apresentam ao 

serviço, é-lhes permitido concorrer à contratação de escola. 

 

n.º 12: alterar o “até 3 dias” e substituir por 5 dias, eliminando o “até”. 

 

n.º 13: a referência ao segundo período letivo deve ser considerada, uma vez que muitas escolas se regem 

pelo regime de semestre que, normalmente, se estende até aos finais de janeiro. 

A consideração do cômputo de um mínimo de 150 dias de serviço docente efetivo realizado por um docente 

que substitui um docente titular, até ao dia 31 de maio, como condição para que o contrato se prolongue 

até ao final do ano escolar, merece por parte do SDPA o reparo para o facto de que somente em situações 

excecionais, o docente que é colocado no primeiro dia útil do 2.º período letivo se enquadra na norma em 

vigor, dela podendo obter benefício. Daqui decorre que, em termos objetivos, a implementação desta 

medida, nos termos que o diploma lhe conferia, só permitia que nela se enquadrassem os docentes 

colocados ainda no 1.º período, e até ao meado do mês de novembro – uma vez que a partir dessa data 

a administração escolar cessa o procedimento da contratação de docentes para substituição –, o que 
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prolonga para cerca de 200 dias o período de serviço docente efetivo do docente em situação de 

substituição, desvirtuando aquele cômputo temporal de dias. 

Na sequência da posição do SDPA, procede-se à alteração “ou tenha sido colocado até dez dias úteis após 

o início do segundo período letivo”, a nosso ver, justifica-se aplicar o cômputo de 120 dias de trabalho 

efetivo como condição para que o contrato se considere em vigor até ao final do ano escolar. 

 

 

Artigo 24.º  

Oferta de emprego centralizada  

1 — As necessidades transitórias que surjam ao longo do ano escolar são satisfeitas pelos candidatos não 

colocados constantes da lista centralizada de contratação de pessoal docente mediante colocações a 

realizar pela direção regional competente em matéria de educação recrutamento e seleção de pessoal 

docenteadministração educativa.  

2 — Os órgãos executivos devem comunicar de imediato as necessidades surgidas à direção regional 

competente em matéria de educação administração educativa, para efeitos de colocação de acordo com a 

lista ordenada de graduação da oferta de emprego centralizada para recrutamento de pessoal docente.  

 

 

 

Artigo 25.º  

Oferta de escola  

(…).  

3 - Sem prejuízo da aplicação do presente Regulamento, nomeadamente os artigos 17.º e 23.º, os 

candidatos são ordenados de acordo com os critérios de graduação constantes dos artigos 10.º e 11.º do 

presente diploma, dentro dos seguintes critérios de prioridade, não cumulativos, por ordem decrescente: 

a) Candidatos com habilitação profissional para a docência no grupo de recrutamento a concurso;  

b) Candidatos com habilitação própria para a docência no grupo de recrutamento a concurso;  

c) Candidatos com habilitação profissional para a docência em outro grupo de recrutamento de nível ou 

ciclo diferente, mas com a mesma base científica do grupo de recrutamento a concurso;  

d) Candidatos com habilitação profissional para a docência em outro grupo de recrutamento relacionado 

ou não com o grupo de recrutamento a concurso e com, pelo menos, dois anos de tempo de serviço no 

grupo de recrutamento a concurso;  

e) Candidatos sem habilitação legal para a docência, mas detentores de habilitação de grau superior e 

com, pelo menos, três anos de tempo de serviço na disciplina ou grupo disciplinar a concurso, ou a 

frequentar o segundo ano de curso de mestrado em ensino desse grupo disciplinar;  

f) Candidatos sem habilitação legal para a docência, mas detentores de habilitação de grau superior 

relacionada com a área da disciplina ou grupo disciplinar a concurso, considerada como tal a habilitação 

conferente de, pelo menos, 60 créditos obtidos na área científica de cada uma das disciplinas do horário a 

concurso.  

4 – (anterior n.º 6).  
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5 – (anterior n.º 7) — Nos critérios previstos nos números anteriores, para efeitos de ordenação, devem 

ser consideradas as prioridades seguintes, sem prejuízo de, no âmbito da autorização a que se refere o n.º 

6, poder ser proposto candidato excluído detentor de habilitação de grau não superior, quando a mesma 

se insira na área científica da disciplina ou disciplinas do horário a concurso:  

a) Tempo de serviço docente no grupo de recrutamento ou disciplina a que concorre;  

b) Tempo global de serviço docente;  

c) Classificação académica do curso ou das habilitações detidas;  

d) Idade.  

6 – (anterior n.º 8)  

7 – (anterior n.º 9)  

8 – (anterior n.º 10).” 

 

Matéria a propor: 

n.º 3:  trocar a alínea b) com a alínea c) e na atual alínea b) constar - b) Candidatos com habilitação própria 
para a docência no grupo de recrutamento a concurso com pelo menos 730 dias de tempo de serviço 
cumprido no grupo avaliado com pelo menos menção “Bom”; acrescentar uma nova alínea a seguir à 
alínea d) com o seguinte texto: Candidatos com habilitação própria para a docência no grupo de 
recrutamento a concurso; 
 

 

- Definir a existência de uma lista de colocações 

 

Artigo 26.  

 

Análise da Proposta:  

Não há intenção de clarificar o previsto no n.º 1? 

 

Ponta Delgada, 18 de novembro de 2025 

A Direção 
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Maura Soares

De: Sofia Alves 
Enviado: 12 de novem
Para: Apreciacao Publica
Assunto: Parecer à alteração ao regulamento do Concurso de Pessoal Docente
Anexos: 12112025_Parecer ALRAA.pdf

Boa tarde! 
 
Exmos. senhores: 
Venho, por este meio, apresentar o meu parecer à quarta alteração ao Regulamento de Concurso de 
Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário. 
O documento segue em anexo a esta mensagem. 
 
Com os melhores cumprimentos e agradecendo, desde já, a atenção dispensada. 
A docente,  
Sofia Alves. 
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Exma. Senhora 

Dra. Sandra Costa Dias 

Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais, 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores 

 

 

Assunto: Audição Pública – Proposta de Decreto Legislativo Regional – Quarta alteração 

ao Regulamento de Concurso de Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos 

Básico e Secundário 

 

Enquanto docente pertencente ao Quadro de Escola da Escola Básica e Secundária das 

Flores, com 15 anos de serviço, apresento o presente parecer, no âmbito da audição 

pública em decurso, sobre a Proposta de alteração ao Regulamento de Concurso de 

Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário. 

Por me encontrar com a vida estabilizada na ilha de São Miguel, fui opositora ao Concurso 

Interno de Afetação para o presente ano letivo a todas a escolas não só da minha ilha, 

como também a outras, de forma a que, não obtendo colocação na ilha de São Miguel, 

pudesse propiciar a minha aproximação. Fui ordenada na sexta prioridade no meu grupo 

disciplinar, 300 – Português e, ainda, na décima prioridade no grupo disciplinar 320 – 

Francês, para o qual também sou profissionalizada, tendo obtido colocação na Escola 

Básica e Secundária de Santa Maria, no grupo disciplinar 300, onde me encontro em 

exercício efetivo de funções.  

Nos anos anteriores, tendo sido opositora ao concurso exatamente nos mesmos moldes, 

consegui obter colocação na minha ilha preferencial.  

Posteriormente ao Concurso Interno de Afetação, foram colocados administrativamente 

em Escolas da ilha de São Miguel docentes com vínculos em quadro de ilha e opositores 

ao mesmo concurso, em prioridade inferior à minha (7.ª e 8.ª prioridades) e que no 

mesmo não obtiveram colocação. Considero esta situação profundamente injusta e 

contrária aos princípios de priorização que um concurso justo deve favorecer. Por este 

tipo de situações trazer injustiça, mal-estar e não promover a transparência e a igualdade 

esperava-se que esta Proposta trouxesse alterações a estes normativos, o que não 

acontece.  

Paralelamente, com a criação dos quadros de ilha em 2021 e com o aumento do número 

de docentes inseridos neste quadro, nota-se, também, um grande incremento de 

docentes que beneficiam das primeiras cinco prioridades do Concurso Interno de 

Afetação, previstas no n.º 4 do art.º 21.º, especialmente a prevista na alínea c), por ser a 



mais utilizada. Devido ao efeito preferencial destas prioridades, que promove uma 

discriminação positiva de quem delas beneficia, urge clarificar o conceito “constante e 

especial apoio a prestar” e inserir normas que inequivocamente fiscalizem a legitimidade 

dos docentes em beneficiar destas prioridades que deveriam ser vistas como 

extraordinárias e não como norma. A definição de um raio mínimo de 20 Km para se poder 

beneficiar destas prioridades, efetivamente mostra vontade de regulamentar a utilização 

das mesmas, no entanto, seria importante inserir uma norma que garantisse que os 

docentes a beneficiar destas prioridades concorrem a todas as Unidades Orgânicas, por 

ordem de proximidade à Unidades de Saúde ou à pessoa cujo acompanhamento prestam, 

de forma a que só possam manifestar preferências por Unidades Orgânicas mais afastadas 

depois de esgotadas todas as hipóteses de aproximação.  

Mesmo assim, estas medidas são totalmente insuficientes para garantir que a utilização 

destes mecanismos esteja acessível apenas e somente àqueles cuja medida é 

imprescindível e, ainda, que não pode ser prestada por outro membro da família.   

As normas constantes desta Proposta de alteração não resolvem os problemas, o que 

significa que nos próximos anos posso voltar a enfrentar a mesma situação sem que 

consiga prever quando poderei obter colocação e prestar serviço na minha área 

preferencial, ilha de São Miguel, onde tenho a minha vida estabilizada, evitando 

duplicação de custos com habitação. Tal cenário perpetua a insegurança e a instabilidade 

do corpo docente desvalorizando-o quando se deveria pretender o contrário. 

Devido à descontinuidade geográfica presente no Arquipélago dos Açores, é inaceitável 

que o regulamento de concursos não tente de qualquer forma minimizar a deslocação de 

docentes entre ilhas quando existem horários/necessidades disponíveis na sua ilha de 

origem. A Proposta, agora em consulta, para além de não atrair os necessários recursos, 

não introduz mecanismos de transparência nem de previsibilidade, agravando a 

instabilidade que se tem vindo a sentir, podendo antecipar um êxodo de docentes para 

fora da Região em busca de melhores condições em outras administrações que de 

momento também procuram recursos pela sua escassez.  

 

Por estas razões, considero que a Quarta alteração ao Regulamento de Concurso de 

Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário deve ser 

repensada e revista profundamente, de modo a: 

- Assegurar o respeito integral pelas prioridades definidas para o Concurso Interno de 

Afetação, com a introdução de mecanismos fiscalizadores obrigatórios para todos aqueles 

que delas pretendem beneficiar; 

- Garantir que os docentes que concorrem ao Concurso Interno de Afetação ao abrigo das 

alíneas a) a e) do n.º 4 do artigo 21.º sejam obrigados a concorrer a todas as Unidades 

Orgânicas próximas da pessoa que depende do apoio constante e especial;  

- Garantir transparência total nas listas e critérios de colocação, eliminando as colocações 

administrativas; 



- Introduzir previsibilidade e estabilidade na afetação de docentes dos quadros; 

- Simplificar o concurso na sua generalidade e utilizar os incentivos à fixação de docentes 

para incentivar os docentes a ocupar vagas em ilhas/grupos disciplinares com 

comprovada carência, de acordo com o definido no Estatuto da Carreira Docente em vigor 

na RAA, e sem qualquer associação a vagas;  

- Excluir qualquer obrigatoriedade dos docentes cumprirem períodos de 3 ou 5 anos em 

Escola/Ilha e retirar a norma prevista no n.º 8 do artigo 15.º da Proposta por dificultar a 

aproximação à área preferencial de cada docente;  

- Assumir que um Regulamento de Concursos equilibrado deve respeitar os interesses não 

só da Administração, mas também dos docentes. 

 

Sem estas correções, o Sistema Educativo Regional continuará a gerar o sentimento de 

injustiça e desmotivação entre os profissionais que sustentam diariamente o Sistema 

Educativo Regional. 

 

Vila do Porto, 12 de novembro de 2025 

 

 

A docente 

 

________________________________________ 

(Sofia Mónica Costa Alves) 
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Maura Soares

De: Pedro Marques 
Enviado: 11 de novembro de 2025 00:09
Para: Apreciacao Publica
Assunto: Contributo Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 35/XIII/2.ª (GRA)

Exma. Sra. Presidente da Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais da ALRAA 
 
 
Tendo em conta que na Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 35/XIII/2.ª está contemplada a 
situação dos docentes em tratamento em ilha diferente da sua escola de quadro, mas, 
estranhamente, não salvaguarda os docentes em tratamento no território continental (ainda mais 
distante), envio a seguinte sugestão de alteração: 
 
 
Artigo 21.º - Procedimento Concursal Interno de Afetação 
4 - Critérios de ordenação dos candidatos 
 
Alíneas a) e b): "(...) e apenas quando a unidade orgânica do quadro a que pertencem diste mais de 
20 km do local em que a assistência tem de ser prestada ou esteja localizada em ilha diferente 
deste." 
 
Sugestão de alteração 
 
- " (...) e apenas quando a unidade orgânica do quadro a que pertencem diste mais de 20 km do local 
em que a assistência tem de ser prestada ou esteja localizada em ilha diferente deste ou em 
território continental." 
 
- também considero que uma distância superior a 10 km dentro de uma ilha era mais razoável, 
atendendo ao facto de ser uma ilha e a rede viária não ser a melhor. 
 
 
Obrigado pela vossa atenção. 
 
Cumprimentos, 
Pedro Marques 
 

 

Sem vírus.www.avast.com 
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